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PREFÁCIO

O Congresso Direito e Emergência(s) foi organizado por Profes-
sores da Universidade do Estado de Minas Gerais, Unidade Diamantina, 
no contexto da pandemia mundial da COVID-19, que inicialmente se 
revelou como emergência sanitária, mas posteriormente se revelou como 
uma emergência transdisciplinar, estendendo-se inclusive ao Direito. A 
Comissão Científica do Evento contou com a participação dos seguintes 
Professores: Ana Paula A. Martins (PPGDH-UnB/GO), Ana Paula de O. 
Sciammarella (UNIRIO/RJ), Bruno Gadelha Xavier (UFJ/GO), Christiane 
Costa Assis (UEMG/MG), Cristiano Tolentino Pires (UEMG/MG), Felipe 
Araújo Castro (UFERSA/RN), Gabriel Rezende de Souza Pinto (IDP-DF), 
Júlia Ávila Franzoni (UFRJ/RJ), Laís Godoi Lopes (UEMG/MG), Maíra 
Neiva Gomes (UEMG/MG), Marialice Antão de O. Dias (APRODAB-
-RO), Pedro Henrique N. Zanon (UEMG/MG) e Valmir Cesar Pozzetti  
(UFAM e UEA/AM).

O evento foi realizado virtualmente entre os dias 22 e 26 de junho 
de 2020 e debateu temas que exigem reflexões urgentes por parte da socie-
dade e que requerem soluções e mudanças que promovam a democracia e 
os direitos humanos. A Mesa de Abertura foi composta pela Pró-Reitora de 
Pesquisa e Pós-Graduação da UEMG, Professora Magda Lucia Chamon, 
pelo Pró-Reitor de Extensão da UEMG, Professor Moacyr Laterza Filho, 
pela Professora da UEMG Diamantina, Christiane Costa Assis, e pelo Di-
retor da Unidade Diamantina, Professor André Luis Vieira Elói. 

O objetivo do evento foi proporcionar o intercâmbio do conhe-
cimento jurídico e fomentar discussões que possam contribuir para uma 
resposta eficiente e adequada às emergências presentes e futuras no Direi-
to. Para tanto, adotou-se o formato de painéis temáticos presididos pelos 
Professores da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) Unida-
de Diamantina. As palestras foram organizadas em cinco painéis: Painel 
I - Espaços e Emergência, Painel II - Emergências e Vulnerabilidades, 
Painel III - Emergências Históricas e Democráticas, Painel IV - Emergên-
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PREFÁCIO

cia e Lutas Sociais e Painel de Encerramento - Racismo e Emergências. 
Cada painel foi composto por três palestras, sendo a última delas proferi-
da pelo presidente do respectivo painel. Os palestrantes selecionados são 
especialistas nas temáticas discutidas e vinculados a instituições distri-
buídas pelo País, conferindo abrangência nacional ao evento. O Congres-
so recebeu mil inscrições gratuitas de ouvintes nacionais e estrangeiros e 
foi integralmente transmitido pelo canal da Universidade do Estado de 
Minas Gerais (UEMG) - Unidade Diamantina no YouTube, alcançado 
mais de 1400 visualizações.

A presente obra apresenta artigos científicos resultantes das pa-
lestras do evento na intenção de prosseguir com os debates iniciados no 
Congresso. Espera-se que o livro possa dar continuidade ao intercâmbio 
científico na temática, além de proporcionar novas oportunidades para o 
compartilhamento de ideias.

Diamantina, abril de 2021.

Comissão Interna de Organização
Christiane Costa Assis 

Cristiano Tolentino Pires
Laís Godoi Lopes

Maíra Neiva Gomes 
Pedro Henrique Nascimento Zanon 
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AS NOVAS/VELHAS EMERGÊNCIAS DO DIREITO

Christiane Costa Assis1

1	 INTRODUÇÃO

	As interações entre as palavras “Direito” e “Emergência” revelam 
uma combinação de infinitas possibilidades no campo jurídico. A simples 
busca das duas palavras em bases e indexadores científicos apontam emer-
gências transnacionais, do trabalho, da saúde, da educação, dos direitos 
políticos, do acesso à internet, do direito ambiental, da política criminal, 
dentre outras. 

No ano de 2020 a pandemia mundial da Covid-19 apresentou 
ao Brasil a emergência sanitária. Nesse cenário, as emergências existen-
tes no Direito se intensificaram e novas emergências surgiram, exigindo 
respostas rápidas e inovadoras. Não por acaso, a produção científica na 
temática se expandiu na tentativa de diagnosticar os problemas e buscar 
soluções. Entretanto, foi possível observar que algumas das adversidades 
enfrentadas no País não eram desconhecidas, mas apenas negligenciadas 
ou mesmo subestimadas.

Nesse cenário, faz-se necessário investigar as concepções habituais 
de emergência na intenção de compreender o comportamento do Po-
der Público, bem como identificar um núcleo comum para releituras das 
emergências do Direito. No aspecto metodológico adotou-se a técnica de 
pesquisa bibliográfica a partir de fontes primárias e secundárias sobre o 
tema. Espera-se poder contribuir com o debate sobre as emergências do 
Direito para que as medidas adequadas sejam adotadas em tempo hábil, 
evitando-se o agravamento em situações excepcionais e imprevisíveis com 
a pandemia da Covid-19.

1	 Doutoranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Mestre em Direito 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.  Professora da Graduação em 
Direito da Universidade do Estado de Minas Gerais.  E-mail: christiane.assis@uemg.br

Direito e Emergencia(s).indd   9Direito e Emergencia(s).indd   9 10/05/2021   10:31:3810/05/2021   10:31:38



10

AS NOVAS/VELHAS EMERGÊNCIAS DO DIREITO

2	 A NOÇÃO CONVENCIONAL DE EMERGÊNCIA NO BRASIL

	No campo da Medicina a palavra “emergência” está próxima de 
“urgência”, pois os dois vocábulos estão atrelados ao risco de morte e à 
necessidade de intervenção imediata (ROMANI et al, 2007). No Direito a 
ideia de emergência remete ao sistema constitucional das crises e também 
à situação de emergência e ao estado de calamidade pública previstos pelo 
Sistema Nacional da Defesa Civil – SINDEC.

	O sistema constitucional das crises busca promover o regresso à 
normalidade (BRITO, 2020, p. 08) e, nos termos da Constituição Federal de 
1988, contém as excepcionalidades do Estado de Defesa e do Estado de Sítio. 
O Estado de Defesa tem como objetivo “[...] preservar ou prontamente res-
tabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza (art. 136, BRASIL, 1988). 
Por sua vez, o Estado de Sítio pode ser decretado nos casos de “comoção gra-
ve de repercussão nacional de repercussão nacional ou ocorrência de fatos 
que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa” 
(art. 137, BRASIL, 1988) ou ainda no caso de “declaração de estado de guerra 
ou resposta a agressão armada estrangeira” (art. 137, BRASIL, 1988). Caberá 
ao Presidente da República decretar o Estado de Defesa, mas para decretar o 
Estado de Sítio será necessário solicitar autorização do Congresso Nacional. 
Em ambos os casos, o Presidente deverá ouvir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional (arts. 136 e 137, BRASIL, 1988). 

O Estado de Defesa permite restrições aos direitos de reunião, 
ainda que exercida no seio das associações, de sigilo de correspondência, 
e também de sigilo de comunicação telegráfica e telefônica (art. 136, § 
1º, BRASIL, 1988). Permite ainda a ocupação e uso temporário de bens 
e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a 
União pelos danos e custos decorrentes (art. 136, § 1º, BRASIL, 1988). 
Lado outro, o Estado de Sítio permite as seguintes medidas (art. 139, 
BRASIL, 1988): obrigação de permanência em localidade determinada; 
detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por cri-
mes comuns; restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao 
sigilo das comunicações, à prestação de informações e à liberdade de im-
prensa, radiodifusão e televisão, na forma da lei; suspensão da liberdade 
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de reunião; busca e apreensão em domicílio; intervenção nas empresas de 
serviços públicos; e requisição de bens.

Para o Sistema Nacional da Defesa Civil – SINDEC considera-se 
situação de emergência uma “situação anormal provocada por desastre 
que causa danos e prejuízos que impliquem o comprometimento parcial 
da capacidade de resposta do Poder Público do ente federativo atingido 
ou que demande a adoção de medidas administrativas excepcionais para 
resposta e recuperação” (art. 2º, XIV, BRASIL, 2020). Referida situação 
não se confunde com o estado de calamidade pública, uma vez a confi-
guração deste exige “[...] o comprometimento substancial da capacidade 
de resposta do Poder Público do ente federativo atingido” (art. 2º, VIII, 
BRASIL, 2020) ou a demanda de “[...] adoção de medidas administrativas 
excepcionais para resposta e recuperação (art. 2º, VIII, BRASIL, 2020). 

A situação de emergência e o estado de calamidade pública são 
consequências de um desastre entendido como “resultado de evento 
adverso decorrente de ação natural ou antrópica sobre cenário vulne-
rável que cause danos humanos, materiais ou ambientais e prejuízos 
econômicos e sociais” (art. 2º, VII, BRASIL, 2020). Caberá aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios declarar a situação de emergência 
ou o estado de calamidade pública “[...] por ato do respectivo Chefe do 
Poder Executivo quando for necessária a adoção de medidas imediatas 
ou excepcionais para mitigar os efeitos do desastre” (art. 29, BRASIL, 
2020). Por sua vez, as medidas de mitigação são “[...] destinadas a reduzir, 
limitar ou evitar o risco de desastre” (art. 2º, I, BRASIL, 2020).

	Observa-se, portanto, que o sistema constitucional de emer-
gência engloba tanto a ocorrência de desastres detalhada pela legislação 
infraconstitucional quanto outras situações para as quais seja necessária 
uma resposta excepcional emergencial em defesa do Estado e das insti-
tuições democráticas.

3	 UM NÚCLEO COMUM PARA RELEITURAS DAS EMERGÊNCIAS NO DIREITO

	O estudo das emergências do Direito aponta para o centro da 
Constituição Federal de 1988: os direitos fundamentais. A dignidade 
da pessoa humana elevada à sua máxima efetividade pelo atual texto 
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constitucional sofre constantes ataques que vão desde restrições sutis 
até violações graves e sistemáticas que assolam os direitos fundamentais 
necessários à vida digna.

Os direitos fundamentais estão imediatamente vinculados com a 
dignidade da pessoa humana (SAMPAIO, 2013, p. 550) e, em função de 
sua natureza essencial, há “[...] uma presunção relativa de primazia que 
impõe jusfundamentação mais rigorosa, um strict scrutiny, para deixar-se 
de aplicar em sua inteireza um direito, havendo de prevalecer em caso de 
dúvida sobre a necessidade da restrição” (SAMPAIO, 2013, p. 551). Há 
complementariedade e interdependência entre os direitos fundamentais, 
o que torna inviável classificá-los com exatidão em gerações ou dimensões 
cronologicamente protegidas, sendo tal separação um “mero artifício de 
interesse puramente didático” (SAMPAIO, 2013, p. 554). O consenso, por-
tanto, se concentra na indivisibilidade ou indissociabilidade de tais direitos. 

Como corolário da indissociabilidade, afirma-se a igualdade hie-
rárquica dos direitos fundamentais que “[...]devem ser concebidos em igual 
estatura normativa, sem hierarquia prévia, a menos que o sistema constitu-
cional ou transconstitucional assim o admita expressamente” (SAMPAIO, 
2013, p. 555). Referidos direitos são marcados ainda pela indisponibilidade 
que impede sua transferência, alienação, cessão ou anulação (SAMPAIO, 
2013, p. 553). O mencionado atributo consiste em “[...] barreira tanto para 
as autoridades do Estado, que não estão autorizadas a negar ou a expropriar 
as pretensões protegidas [...], quanto ao próprio titular que não pode deles 
abrir mão ou negociar sua titularidade” (SAMPAIO, 2013, p. 553).

	As características dos direitos fundamentais evidenciam a im-
possibilidade de uma compreensão fragmentada e, assim sendo, todos os 
direitos marcados pela essencialidade não podem sofrer hierarquização. 
Nesse sentido, a atuação estatal em qualquer temática deve ser pauta-
da pelo respeito a todos os direitos fundamentais, sob pena de se ferir a 
dignidade da pessoa humana. Entretanto, o que se verifica na realidade 
brasileira é uma violação sistemática e, por vezes, deliberada dos direi-
tos fundamentais em todas as duas dimensões. Situações de negligência, 
seja pelo descaso, pela falta de investimento ou mesmo pelo desinteresse, 
historicamente vêm se tornando a regra no Brasil, embora com variações 
temporais de intensidade. 

Em momentos de crise, emergência pública e de planos de con-
tingência Estado e sociedade são afetados. Entretanto, é imprescindível 
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impedir o esvaziamento do núcleo fundamental da Constituição Federal 
de 1988, uma vez que o desrespeito contínuo à centralidade dos direitos 
fundamentais invariavelmente gerará novas emergências e agravará as 
emergências já existentes.

	

3.1	 A pandemia da Covid-19

Em dezembro de 2019 os primeiros casos de contaminação pelo 
vírus SARS-CoV2 foram registrados em Wuhan, na China (JIANG et al, 
p. 1545, 2020) e rapidamente a situação se converteu em uma pandemia 
mundial. No Brasil, o cenário de crises democrática, federativa, dentre 
outras, resultou em respostas descoordenadas e lentas por parte do Poder 
Público comprometendo a eficácia das medidas de contenção e combate 
ao vírus. Em meio as disputas políticas internas a população padeceu e o 
País registrou mais de 10 milhões de casos confirmados da doença e mais 
de 252 mil óbitos (BRASIL, 2021).

Na emergência sanitária as desigualdades pré-existentes se tor-
naram abissais e novas desigualdades surgiram. As violações aos direitos 
fundamentais, especialmente o direito à saúde, aumentaram juntamente 
com os indicadores de casos confirmados, ocupação de leitos de UTI e 
mortes. Entretanto, é preciso relembrar que anteriormente à pandemia 
os direitos fundamentais já cediam sua centralidade aos argumentos eco-
nômicos e sua afirmação e efetividade já estavam subordinadas à “Cons-
tituição financeira” (SAMPAIO, 2020, p. 45). Nesse sentido, a pandemia 
serviu como nova fundamentação para o descumprimento dos direitos 
fundamentais, convenientemente renovando a escusa estatal.

3	 CONCLUSÃO

A noção de emergência no Direito brasileiro é tradicionalmente 
associada ao Estado de Defesa e Estado de Sítio e sua complementação 
infraconstitucional ocorre pelo Sistema Nacional da Defesa Civil – SIN-
DEC que prevê a situação de emergência e o estado de calamidade públi-
ca. Já as releituras da emergência no Direito perpassam necessariamente 
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pelos direitos fundamentais, que são o centro da Constituição Federal 
de 1988. A pandemia da Covid-19 não escapou dessa centralidade, pois 
atingiu diretamente tais direitos.

É preciso levar à sério as prioridades constitucionalmente 
estabelecidas para encerrar o processo de afastamento e de erosão 
progressiva do Estado Democrático de Direito desenhado pela 
Constituição de 1988. A opção constitucional pela centralidade dos 
direitos fundamentais se justifica em face dos objetivos, fundamentos e 
pilares ali traçados e o resultado da violação desse núcleo fundamental 
não será outro senão um País devastado por velhas e novas emergências.
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CIDADE E PERTENCIMENTO NA PERSPECTIVA SIMULADA

Cristiano Tolentino Pires1

1	 INTRODUÇÃO

	O presente artigo se apresenta como um compilado das ideias tra-
zidas no primeiro painel do Congresso virtual Direito e Emergência(s), in-
titulado Espaços e Emergências, realizado em meados de 2020 pela UEMG 
– Universidade do Estado de Minas Gerais. Nele estão contidas discussões 
traçadas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC 
Minas, como doutorando e integrante do NUJUP – Núcleo Jurídico de 
Políticas Públicas. A necessidade de dar maior publicidade ao que seja Di-
reito à Cidade, aliada a falta de implementação de políticas públicas que 
garantam o acesso identitário ao solo nas pequenas cidades do interior de 
Minas Gerais, foram forças propulsoras para que, no âmbito da UEMG, 
pudesse ser constituído o grupo de pesquisa “Desencriptando o Direito à 
Cidade nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri”, no campus Diamantina. 

	Portanto, nas breves linhas que seguem, objetiva-se traçar um per-
fil dogmático do direito à cidade e confrontá-lo com a teoria desenvolvida 
por Ricardo Sanin-Restrepo, de modo a constatar que a mera transcrição 
legal de um direito não o efetiva por si só. Para além, a inefetividade é fruto 
do próprio sistema jurídico que se utiliza da dinâmica excludentes-excluí-
dos como peça essencial para garantir o seu perfeito funcionamento. 

	No cenário de emergências que se instalou com a pandemia de CO-
VID-19, os efeitos da encriptação mostram-se ainda mais perversos e ser-
vem, em certa medida, para deixar claro o papel de cada um dos atuantes no 
sistema jurídico, se senhores do poder da linguagem e dominação ou se par-
tícipes da massa dominada para os quais está garantido o papel de ocultados. 

1	 Doutorando em direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
– PUC Minas. Professor de Educação Superior e Coordenador do Grupo de Pes-
quisa “Desencriptando o Direito à Cidade nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri” 
da Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG – Campus Diamantina. 
Contato: cristiano.pires@uemg.br 
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2	 DIREITO À CIDADE E SIMULACRO

	Os contornos iniciais do conceito de direito â cidade foram for-
necidos pelo filósofo francês Henri Lefebvre, em sua obra de mesmo 
nome, em 1968, que ressalta o seu caráter complexo e os impactos de-
correntes de sua aplicação institucionalizada, de forma a traduzir o que 
hoje, no Brasil, se associa com a gestão democrática das cidades. À época, 
as cidades já vinham sendo entendidas pelo autor tanto como locus de 
operacionalização do sistema capitalista quanto como terreno fértil para 
criação de lutas e questionamentos do próprio regime.

	O direito a cidade é definido, a partir do Fórum Social Mundial 
Policêntrico, ocorrido em 2006 nas cidades de Bamako, em Mali, e Caracas, 
na Venezuela, como um direito dinâmico, não restrito ao fornecimento de 
infraestrutura e melhoramentos dos equipamentos urbanos, mas pautado 
na legitimidade das ações que são desenvolvidas no contexto urbano de 
modo a envolver os cidadãos como sujeitos construtores de espaços identi-
tários. É o que consta do artigo I da Carta Mundial pelo direito à cidade:

O Direito a cidade é definido como o usufruto equitativo das 
cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, democracia, 
equidade e justiça social. É um direito coletivo dos habitantes das 
cidades, em especial dos grupos vulneráveis e desfavorecidos, que 
lhes confere legitimidade de ação e organização, baseado em seus 
usos e costumes, com o objetivo de alcançar o pleno exercício do 
direito à livre autodeterminação e a um padrão de vida adequado. 
(FÓRUM SOCIAL DAS AMÉRICAS, 2006)

	O reforço dessa ideia se dá na III Conferência das Nações Unidas 
sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável – ONU-Habitat, 
realizada em 2016 na cidade de Quito, Equador, com o seu reconhecimento 
internacional também a partir da adoção da Nova Agenda Urbana, privile-
giando a igualdade no uso e no direito de usufruir da cidade, promoção da 
inclusão de todos os indivíduos, sem o estabelecimento de pré-requisitos 
para tanto, garantia de cidades e assentamentos justos, seguros, acessíveis e 
sustentáveis, além da promoção da vida humana em sua completude e nos 
mais variados graus que isso represente. 
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	Especificamente no caso do direito brasileiro, a Constituição Fe-
deral de 1988 dedicou um capítulo com dois artigos – artigos 182 e 183 
– para a política urbana, visando implementar “o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade” (BRASIL, 1988) mediante a observância do 
cumprimento da função social da propriedade já anteriormente prevista 
no artigo 5º, inciso XXIII. Neste ponto, o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, apresenta-se como sendo o instrumento normativo 
de implementação das diretrizes de execução da política urbana. Mas o que 
isso representa? A pauta legislativa é suficiente para garantir a efetividade 
do que se denominou de Direito à Cidade?

	Em levantamento realizado no ano de 2017 das legislações mu-
nicipais sobre o assunto, especificamente os Planos Diretores municipais, 
o Núcleo Jurídico de Políticas Públicas, grupo de pesquisa vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas, constatou que 
dentre as vinte e sete capitais brasileiras, apenas dez reconheciam o direi-
to à cidade dentro de sua ordem jurídica (NUJUP, 2017). O dado é aqui 
apresentado para deixar claro que, ainda que haja todo um arcabouço 
legal de garantia de direitos, eficácia e efetividade não são expressões que 
possam ser aplicadas como sinônimas na área jurídica. 

	Aqui é necessária uma delimitação conceitual e prática do que seja 
eficácia e efetividade legislativas, já apresentada em oportunidades anterio-
res (PIRES, 2014). A eficácia está intrinsicamente ligada à capacidade da lei 
de produção dos seus efeitos, pelo que é eficaz aquela que percorreu todo o 
processo legislativo e, uma vez publicada, pode ser aplicada a casos concre-
tos. Noutro lado, para que seja considerada efetiva, é necessário atentar-se 
para a produção real dos efeitos pretendidos pela norma, as consequências 
práticas de sua aplicação e a mudança de cenário que ela venha a produzir. 

Formulando com outras palavras, pode-se afirmar que a eficácia 
diz respeito à realização do “programa condicional”, ou seja, à con-
creção do vínculo “se-então” abstrata e hipoteticamente previsto na 
norma legal, enquanto a efetividade se refere à implementação do 
“programa finalístico” que orientou a atividade legislativa, isto é, à 
concretização do vínculo “meio-fim” que decorre abstratamente do 
texto legal. (NEVES, 2007, p. 47-48)

Direito e Emergencia(s).indd   19Direito e Emergencia(s).indd   19 10/05/2021   10:31:3910/05/2021   10:31:39



20

CIDADE E PERTENCIMENTO NA PERSPECTIVA SIMULADA

	Desta forma, o que Marcelo Neves (2007) defende é uma hipótese 
que restringe a averiguação quanto à produção do efeito simbólico ao li-
mite da eficácia formal, ou seja, à possibilidade de produção de efeitos em 
função de ter passado pelo processo de normatização. Apesar de esse autor 
afirmar não desconhecer que pode haver uma produção relativa de efeitos, 
ele não acredita em uma fórmula possível para medir a efetividade da lei. 

Pode-se afirmar que a efetividade não se resume apenas à eficácia 
formal no sentido de possibilidade de a norma produzir efeitos, mas, es-
sencialmente, deve-se atender à eficácia material, com concretização num 
plano real de aplicação; ou seja, à eficácia material ordenada à produção de 
efeitos. Quando essa eficácia é produzida de forma adequada a alcançar um 
fim, aí a norma será efetiva. 

Em resposta às perguntas acima formuladas, pode-se afirmar que 
a inserção do direito à cidade na pauta legislativa acaba por se configurar 
em instrumento social de resfriamento dos ânimos de inclusão e represen-
tatividade no território urbano, já que, para que a norma cumpra sua tarefa 
de ser efetiva, um dos caminhos a serem adotados é a participação, a partir 
da premissa de que, quanto maior a participação, maior a legitimidade da 
lei. No entanto, considerando que essa ampla participação no regime de-
mocrático não se concretiza em todos os sentidos, afirma-se que o direito à 
cidade é encriptado e assim o será, até que haja mudança ética dos sujeitos. 

Para demonstrar como isso se dá na prática, parte-se de alguns 
exemplos abaixo indicados. 

Em primeiro lugar, a determinação contida no artigo 5º, inciso 
XXIII da Constituição de que “a propriedade atenderá a sua função so-
cial” (BRASIL, 1988) é retórica. Isso porque o Estatuto da Cidade, em 
seus artigos 5º, 7º e 8º traz as providências que o ente público poderá 
adotar na hipótese de a propriedade urbana não cumprir função social. 
No entanto, requisito para adoção das medidas é que a área seja prevista 
no plano diretor que, por sua vez, não é obrigatório para todo e qualquer 
município brasileiro, nos termos do artigo 41 da mesma Lei 10.257/01 
(BRASIL, 2001). Sem plano diretor, não se aplicam as sanções. E para 
aqueles Municípios nos quais vigoram planos diretores, sem enfrenta-
mento e interesse político igualmente não se aplicam as sanções. 

Ainda no campo da propriedade privada, revela-se a encriptação 
na medida em que, em termos práticos, o inciso XXII da Constituição 
Federal garante o direito de propriedade em termos absolutos. Favelados, 
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povos tradicionais, indígenas e quilombolas, para citar alguns, carecem de 
segurança fundiária porque não têm, em sua maioria, sequer legitimação 
de suas ocupações como sujeitos do espaço urbano. 

A falta de conexão entre eficácia e efetividade é intencionalmente 
criada pelo direito, de forma a dar a sensação de que as demandas são aten-
didas, mas as soluções efetivas são encobertas pelo próprio sistema jurídico. 

A hipótese aqui aventada é que, ao garantir apenas formalmente 
os direitos dos indivíduos enquanto pertencentes ao solo urbano, o legisla-
dor confere força simbólica ao que se denominou de direito à cidade, seja 
porque não efetiva as sanções previstas para descumprimento de função 
social, seja porque não vincula a proteção possessória em termos práticos 
ou porque permite que situações de desocupações forçadas sejam concreti-
zadas à luz da lei, o que acaba por revelar a encriptação do direito à cidade 
preconizado no Estatuto da Cidade. As diretrizes gerais previstas na Lei nº 
10.257/01, especialmente quanto à gestão democrática e planejamento do 
desenvolvimento das cidades revelam-se como simulacros de garantias aos 
cidadãos, na medida em que excluem aqueles propositalmente alijados à 
condição de invisibilidade. 

A forma que o direito apresenta de combater muito eficazmente 
a diferença, sem que se faça notar, é pela solidificação do poder em so-
fisticadas estruturas que sejam capazes de simular a origem do político, 
como o faz a democracia (SANÍN-RESTREPO, 2018, p. 154). Portanto, é 
o acesso ao político, como retorno do reprimido, de tudo aquilo que ficou 
por fora da zona de demarcação institucional, que está encriptado. 

Para Ricardo Sanín-Restrepo, tudo provém de uma relação 
de poder. Por conseguinte, a definição de “povo”, posterior ao jogo de 
poder da linguagem, já traz em si uma conceituação pré-estabelecida, 
pensada para neutralizar na prática as diferenças e inviabilizar os dis-
cursos. Mas isso ocorre, pela encriptação, de forma bastante sofisticada, 
fazendo com que os próprios discursos oprimidos se sintam represen-
tados por aqueles que oprimem, já que a democracia é o regime que, 
por excelência, exerce esse papel de representatividade e que tem como 
escopo o nivelamento dos discursos. 

A linguagem que define o que é o “povo” provém de centros eliti-
zados que se concretizam como esferas de poder fora do político. Por con-
seguinte, se existe sujeito chamado “povo”, foi a linguagem que de forma 
prévia trouxe a sua definição, programada por fora dos sujeitos, definindo 
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de antemão os sujeitos. Não há participação efetiva, não há proteção que 
concretize os fins do Estado de Direito porque o direito, ele mesmo, é quem 
engendra toda a estrutura jurídica para padronização de discursos. 

É o político que poderá transformar esta lógica, intervindo de 
forma transgressora sobre a harmonia que sustenta o aparato de crenças 
e ações da ordem estabelecida.2 Ao contrário de seu conceito encriptado, 
o fundamento da democracia é o dissenso e não o consenso, na medida 
em que o dissenso se apresenta como o distanciamento existente entre o 
que é experimentado e o que está posto. 

Percebe-se que a neutralização do “povo” enquanto político 
é condição para que a democracia possa funcionar e a exclusão é seu 
pressuposto. A previsão constitucional de garantia da dignidade huma-
na, erradicação da pobreza e o direito fundamental à moradia é, em 
última análise, retórica.

A tese central da encriptação do poder é que as constituições, ao 
encriptarem a realidade e os códigos com os quais podemos identificá-la, 
são a negação do ser em comum da democracia, a exclusão do povo da 
estrutura. Neste sentido, o direito é útil ao capitalismo desde que não seja 
desencriptado. 

A encriptação assegura a silenciosa perfeição de um sistema de-
predador e garantia de destruição da democracia em seu nome, 
com todos os horrores incluídos em seu termo: colonização, 
fome, guerras, violência de gênero, racismo, a expropriação legal 
e o império do capital (SANÍN-RESTREPO, 2017)3

2	 Sanín-Restrepo estabelece a diferença entre a política e o político, baseado, entre 
outros, em Chantal Moufle e Alain Badiou: “La política [...] la negación entre los 
incluidos institucionalmente, según claves procesales precisas del lenguaje político 
ancladas a las reglas del derecho […] que pretende neutralizar el conflicto y el anta-
gonismo  llevarlo a la solución instantánea de los procesos institucionales; mientras 
que lo político es el espacio donde el antagonismo y el conflicto crean los sentidos 
sociales. […] De otro lado, lo político, por el contrario, es el conflicto en su forma 
más primigenia, es el exceso o residuo que las sociedades institucionalmente articu-
ladas no pueden contener” (SANÍN-RESTREPO, 2018, p. 166).  

3	 “[…] la encriptación asegura la silenciosa perfección de un sistema depredador y 
garantiza de la destrucción de la democracia en su nombre, con todos los horrores 
imbuidos en el término: colonización, hambrunas, guerras, violencia de género, ra-
cismo, la expropiación legal e el Imperio del capital.” (SANÍN-RESTREPO, 2017 
– tradução nossa)
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Ressalva-se que, para que o simulacro se concretize na melhor 
acepção desejada pelo liberalismo, é preciso que o direito exclua de forma 
permanente os indivíduos, os bens comuns e até territórios para uma esfera 
de atuação desenfreada do capitalismo, em que seja possível desapossá-los 
de quaisquer direitos sem que o ato seja considerado antijurídico. Com o 
direito validando a existência desse “povo oculto”, a democracia passa a 
ser simulacro de participação, de apropriação do trabalho e das liberdades.

Doutrina e jurisprudência cristalizam o significado do direito. 
Independente do fundamento da argumentação, o Direito Administrativo 
pacifica o entendimento em padrões pré-estabelecidos. É esse o processo 
decorrente da encriptação do direito à moradia e do próprio direito à cida-
de, reforçando o seu caráter de “dever-ser”. 

Perpetua-se a figura do “povo oculto” com a participação deter-
minada por pré-qualificações, que tem como objetivo principal extirpar 
as diferenças e homogeneizar o discurso. Como afirmado, a linguagem já 
vem pré-definida por um poder externo que define hierarquias, legitimi-
dades, diferenças e suas possíveis combinações. A exclusão intencional 
de alguns faz com que a totalidade liberal funcione corretamente, ao que 
Sanín-Restrepo denomina de “todos menos um”, uma vez que o modelo 
que abarcaria fielmente essa totalidade é uma falácia. 

É bom que se deixe claro que a única exigência de participação 
que pode existir é a própria existência do sujeito, sem submissão a 
quaisquer tipos de requisitos, inclusive aqueles relativos à linguagem, tão 
próprios da área jurídica. Quando a desencriptação acontece, escancara-se 
que todo o sistema de representação está constituído sob uma premissa de 
exclusão e reserva do uso da linguagem a alguns. 

Desencriptar significa basicamente politizar a situação que so-
mente se consegue fazendo uma primeira pergunta, a pergunta 
fundamental da desencriptação: Para que o direito funcione como 
elemento constitutivo do capitalismo, o que (comuns) e quem 
(povo) deve ser excluído de sua estrutura? Esta é a razão pela qual 
a desencriptação não significa unicamente uma ferramenta crítica 
ou semiótica, senão uma teoria da justiça que começa fazendo a 
pergunta política fundamental: quem pode comunicar? (SANÍN-
-RESTREPO, 2018, p. 162)4

4	 “Desencriptar significa básicamente politizar la situación que sólo se logra haciendo 
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Em termos concretos, o modus operandi repercute no déficit ha-
bitacional, na medida em que, segundo estimativas da ONU, 20% (vinte 
por cento) da população mundial carece de moradia adequada (ONU, 
2020). Além disso, vivencia-se a produção informal das favelas pela po-
pulação de baixa renda, como consequência de projetos de gentrificação, 
num processo de naturalização de violação do direito à cidade. 

Mas porque isso interfere na crise sanitária vivenciada atualmente 
pela pandemia de COVID-19? A resposta não parece tão difícil. As cidades 
tornam-se ambiente privilegiado de proliferação do vírus, nas quais famílias 
se amontoam em barracos sem condições sanitárias, isolamento, alimenta-
ção insuficiente para melhoria do sistema imunológico (ALFONSIN, 2020). 
Além disso, medidas sanitárias preventivas são quase que impossíveis de 
serem seguidas em condições de alto adensamento populacional e elevado 
quantitativo de população de rua. 

Numa perspectiva macro, algumas soluções imediatas foram pensa-
das. A ONU, na Mensagem-chave divulgada sobre COVID-19 e Moradia, re-
comenda, como medida de curto prazo, providências protetivas para garan-
tida de condições mínimas à população sem moradia segura. De igual modo, 
o Programa das Nações Unidas para Assentamentos Urbanos – ONU-Ha-
bitat lançou a “Declaração de política do ONU-Habitat sobre a prevenção 
de despejos e remoções durante a COVID-19”, pela qual apresenta estímulo 
a todos os Estados-Membros e governos a paralisarem todos os despejos e 
remoções no momento de crise, inclusive aqueles que tenham como motivo 
os atrasos dos encargos de aluguéis ou financiamentos. Ainda no Programa, 
defende que, em casos inadiáveis, os despejos sejam precedidos de consulta 
à comunidade e avaliação dos seus impactos, com a certeza de que as ações 
deveriam evitar o contágio entre os moradores. Em razão da diminuição de 
renda, planos de emergência seriam elaborados para locatários e locadores, 
evitando remoções por atraso nos encargos. 

Em âmbito federal, a Lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 pos-
sibilitou a utilização da requisição administrativa, pelos entes federados, 
de bens e serviços para enfrentamento da emergência de saúde pública. 

una primera pregunta, la pregunta fundamental de la desencriptación: Para que 
el derecho funcione como elemento constitutivo del capitalismo, qué (comunes) 
y quién (pueblo) debe ser excluido de su estructura? Ésta es la razón por la cual la 
desencriptación no significa únicamente una herramienta crítica o semiótica, sino 
una teoría de la justicia que comienza haciendo la pregunta política fundamental: 
quién puede comunicar?” (SANÍN-RESTREPO, 2018, p. 162) – tradução nossa. 
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Apesar da previsão e da possibilidade de implementá-la, não se tem notí-
cia de requisições administrativas de imóveis, abandonados ou não, para 
abrigar os grupos de risco durante o período pandêmico, ainda que essa 
tenha sido a pauta de alguns movimentos sociais, como o “Quartos de 
Quarentena”, que buscou a ocupação pela população em risco de quartos 
vagos de hotéis nas cidades de Belo Horizonte, São Paulo, Recife, Porto 
Alegre e Florianópolis. 

De igual modo, a campanha “Despejo zero”, encabeçada por enti-
dades como IBDU – Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico, IAB – Ins-
tituto dos Arquitetos do Brasil e FNA – Federação Nacional dos Arquitetos 
e Urbanistas, atua na mobilização do Conselho Nacional de Justiça e dos 
Tribunais de Justiça Estaduais para que não sejam deferidas e cumpridas 
ordens de despejo enquanto durar a pandemia. Medida similar, mas um 
pouco mais restritiva do que aquela defendida pelo movimento, é a dispo-
sição expressa na Lei 14.010, de 10 de junho de 2020 que, após derrubada 
do veto presidencial, impediu o deferimento de liminares em ações de 
locação de imóveis urbanos, até 30 de outubro de 2020.

Não obstante, pouco das citadas ações preventivas foram adotadas, 
especialmente quando a análise se dá a partir da iniciativa estatal. E isso 
demonstra que a tese da encriptação não parte de um discurso meramen-
te abstrato. Ao contrário, revela-se como ferramenta eficaz utilizada pelo 
próprio direito para justificar as consequências de um sistema excludente, 
colonizador e garantista de privilégios, ainda que diante de situações fáticas 
de vida e morte. 

3	 CONCLUSÃO

Como já adiantado, o texto acima não tem como pretensão ana-
lisar, de imediato, todas as consequências advindas da falta de efetivi-
dade do direito à cidade, especialmente porque são várias as violações 
à legitimação do espaço urbano sofridas no âmbito territorial. Não há 
proteção legal suficiente, não há concretude do que já está posto em 
termos legais e não há perspectiva de um cenário promissor capaz de 
alterar substancialmente a realidade hoje posta. 
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Por outro lado, as considerações aqui colocadas não devem ser-
vir como instrumento de desestímulo e enfraquecimento das lutas sociais 
hoje existentes, que atuam na busca de direito à moradia, pertencimento 
à cidade, ocupação legítimas dos espaços públicos, melhorias de infraes-
trutura, dentre outros tantos aspectos ínsitos à vida em comum. O que se 
busca aqui é apresentar uma nova forma de análise do fenômeno social, 
demonstrando o papel que cada um dos sujeitos ocupa no desenvolvi-
mento do direito. É saber que os sujeitos têm papeis pré-definidos pelo 
sistema capitalista, respaldado pelo sistema jurídico, sem a pretensão de 
extirpar o capitalismo da modernidade. É ter consciência de que esse 
mesmo sistema que, funcionalmente, precisa do povo oculto, não tem 
abertura para a rotatividade de poderes e interesses. É, acima de tudo, 
imbuir uma nova discussão essencialmente ética como sendo capaz de 
alterar substancialmente o modo de vida da sociedade atual e, por conse-
guinte, implementar o direito à cidade. Trata-se de um ponto de partida.
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ORIGENS DA COVID-19 E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
AMBIENTAIS

Valmir César Pozzetti1

1	 INTRODUÇÃO

A crise ambiental se agrava a cada ano. São inúmeros os alertas 
dos cientistas no tocante de que é necessário promover uma desacelera-
ção no tocante à exploração indiscriminada dos recursos ambientais, e na 
necessidade de se mudar o capitalismo selvagem em capitalismo social, 
com um enfoque menor para o consumo e olhar específico para o social.

Entretanto, os diversos acordos internacionais e tentativas de alguns 
países, para mudar esse  quadro, não estão logrando êxito: países ricos, não 
abrem mão de economias poluentes, porque significa reduzir o PIB e, para 
produzir bens de consumo, esses são retirados da natureza, pois é ela a ge-
radora de matéria prima. Reciclar custa muito caro e, dessa forma, como é 
mais fácil e mais barato buscar a matéria prima junto à fonte originária, o 
ser humano tem buscado a geração de seus lucros, nessa fonte.

Segundo o relatório da UNEP/ONU, 75% do planeta já foi al-
terado pelas mãos humanas, de forma desmedida, sem levar em conta 
os demais seres vivos que ali estavam, o que provocou um desequilíbrio 
ambiental, com interferências nos biomas e nos demais ecossistemas.

Com a crise ambiental instalada e a ação do homem interferindo 
no meio ambiente e no modus vivendi de animais como: cobras, morcegos, 
ratos, cachorros, frutos do mar, as zoonoses até então controladas, passa-
ram a sair do controle, porque o desequilíbrio ambiental fez com que os 
vírus que viviam em harmonia com os animais, em biomas antes isolados 
(como cavernas escuras e subterrâneas), agora passaram  a ter um novo 

1	 Pós Doutor pela Università degli Studi di Salerno/Itália; Pós Doutor pela Escola de 
Direito Dom Helder Câmara/MG. Doutor em Biodireito pela Universté de Limoges/
França; Mestre em Direito Urbanístico e Meio Ambiente pela Université de Limoges/
França. Professor Adjunto da UFAM –Universidade Federal do Amazonas; Prof. Ad-
junto da UEA – Universidade do Estado do Amazonas. 
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hospedeiro (o homem), uma vez que seu hospedeiro originário foi des-
truído pelo ser humano ou passaram a conviver com eles, em regime de 
domesticação e venda em mercados e feiras. Entretanto, com a ausência do 
hospedeiro originário, esses vírus tiveram que se adaptar, para não morrer, 
ao hospedeiro “ser humano”, que não possui qualquer imunidade em rela-
ção a eles. Ao sofrer uma mutação para sobreviver, o vírus ataca partes do 
corpo humano (como pulmões, por exemplo), causando prejuízos à saúde 
humana e saindo fora do controle das autoridades sanitárias e dos cientis-
tas, pois vive-se uma fase de completo desconhecimento a respeito desse 
vírus que sofreu uma mutação.

Segundo dados da UNEP/ONU, “uma zoonose chega ao ser 
humano a cada 04 meses.

Organização mundial da saúde (OMS) define as zoonoses como 
“doenças ou infecções naturalmente transmissíveis entre animais verte-
brados e seres humanos, e vice-versa”. Entretanto, se há um equilíbrio 
ambiental, as zoonoses não causam prejuízos ao ser humano, porque pos-
suem como hospedeiros, outros seres vivos, havendo uma convivência 
harmônica entre eles: ser humano, meio ambiente e mundo animal. 

Assim sendo, o objetivo dessa pesquisa é o de analisar as cau-
sas que motivaram o nascimento da COVID-19, com um olhar sobre as 
questões ambientais. A problemática que se levanta nessa pesquisa é: de 
que forma pode-se evitar que a pandemia avance, permitindo a mutação 
virótica e o surgimento de novas pandemias? A pesquisa se justifica, em 
virtude de que o vírus surgiu na China, país que desrespeita os animais 
silvestres, até em virtude da falta de alimentos e também, que explora 
indiscriminadamente o meio ambiente.

A metodologia que será utilizada nessa pesquisa é a do méto-
do dedutivo, que busca analisar os conceitos já construídos, realizar uma 
comparação com as diversas posições sobre o assunto e chegar a uma 
dedução lógica. Quantos aos meios, a pesquisa será bibliográfica e quanto 
aos fins, será qualitativa.  

2	 COMO SURGEM AS EPIDEMIAS?

A intervenção desenfreada do homem, no meio ambiente, sem 
respeitar habitats silvestres e os seres vivos que ali vivem em harmonia, 
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é o motivo de diversas epidemias que estamos experimentando, nos 
dias de hoje.

Assim, a COVID19 nada mais é do que o início de diversas epide-
mias que virão, em virtude do modelo econômico que adotamos: destruir 
o meio ambiente sem se preocupar com os seres vivos que ali vivem, que 
terão sua cadeia alimentar modificada, deixando de se alimentar dos mi-
cróbios, moluscos e outros seres que foram eliminados pela destruição da 
natureza. Entretanto, ausente essa cadeia alimentar, esses animais silvestres 
passam a ver no homem a sua nova cadeia alimentar.

Ocorre que o homem não possui a imunidade virótica que os 
demais seres vivos destruídos, possuíam.  Dessa forma, o desastre bioló-
gico se consuma. E o que é esse desastre biológico? É a participação do 
ser humano interagindo com meio ambiente, sem conhecê-lo, sem um 
estudo prévio, com profissionais competentes.

3	 ORIGEM DA COVID-19

Se o homem continuar a interferir de forma irresponsável, na 
exploração da natureza, alterando o modus vivendis de animais silves-
tres, modificando a sua cadeia alimentar, invadindo biomas que não 
conhece, seremos presa fácil desses seres vivos e passaremos a ter uma 
pandemia após a outra.

É chegado o tempo de cessar o crescimento econômico desmedido 
para se iniciar um crescimento humanitário, social e sanitário. 

A extinção de espécies invisíveis aos olhos humanos, eliminando a 
cadeia alimentar de animais exóticos, faz com que o alvo dessa cadeia alimen-
tar deixe de ser esses animais que foram extintos e passe a ser o ser humano. 

Se o homem, por exemplo, não ingressar em cavernas habitadas 
por morcegos e cobras, que se alimentam de moluscos e outros animais 
que ali vivem, inclusive tendo vírus como hospedeiros; se não os capturar 
para vendê-los vivos em feiras livres e deles se alimentarem, os vírus trans-
mitidos pelos morcegos não encontrarão as novas fontes de alimentos, ou 
seja, o homem.

Eliminando os seus habitats, esses animais e os vírus que vivem 
em harmonia com eles e os hospedam, eles não atacariam o homem. 
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Exemplificando: uma vaca no pasto, convive em harmonia com um hos-
pedeiro, que não lhe causa prejuízo à sua saúde e nem mesmo à saúde hu-
mana. Mas não sabemos quais são os hospedeiros que um morcego, uma 
cobra, um rato ou um fruto do mar possuem. Manter esses animais vivos 
para venda, no mercado, ou tentar domesticá-los para que o ser humano 
deles se alimentem, é um risco; pois eles foram retirados de seus habitats 
naturais, destruídos, o que causará desequilíbrios e desastres biológicos. 
E um desastre biológico causa os seguintes prejuízos:

1) Alterações no meio ambiente, desequilibrando-o; 
2) Provoca alterações no hospedeiro, o qual migrará para o homem, 
que passa a ser o novo hospedeiro; 
3) Provoca alterações no patógeno (patógeno são organismos 
capazes de causar doenças em um hospedeiro). 

Existem organismos com grande patogenicidade, produzindo 
sintomas em praticamente todos os infectados, como por exemplo, o sa-
rampo. Dessa forma, o equilíbrio ecológico evita epidemias e pandemias. 
Nesse sentido, conforme OPAS/OMS (2019, pp.) são alguns exemplos de 
alterações no patógeno: 

- ZIKA VÍRUS: - um tipo de vírus transmitido por artrópodes, 
como insetos. Esse vírus é parente de outros, como os causadores 
de dengue e outras doenças. ORIGEM: foi isolado em macacos 
rhesus da floresta ZIKA, em Uganda. Por 50 anos causou surtos 
isolados e poucos casos em humanos eram conhecidos.
- ÉBOLA: - A doença é causada pelo vírus ebola é uma zoonose, 
cujo hospedeiro mais provável são os morcegos. Quatro dos 5 sub-
tipos ocorrem em hospedeiro animal nativo da África. Acredita-se 
que o vírus foi transmitido para o homem através do contato com 
sangue, órgãos e fluidos corporais de animais infectados, como 
chipanzés, gorilas, morcegos gigantes, antílopes e porcos espinho. 
O agente da doença é um vírus da família Ebola, descoberto em 
1.976, a partir de surtos ocorridos no Sudão e norte da República 
Democrática do Congo, às margens do Rio Ebola.
- SARS – Síndrome Respiratória Aguda – foi transmitida por 
gatos domésticos para os seres humanos;

Direito e Emergencia(s).indd   32Direito e Emergencia(s).indd   32 10/05/2021   10:31:3910/05/2021   10:31:39



33

DIREITO E EMERGÊNCIA(S)

- SÍNDROME RESPIRATÓRIA DO ORIENTE MÉDIO – Passou 
de dromedários para os seres humanos.
- AEDES AEGYPTI – é originário do Egito, na África, e se es-
palhou pelas regiões tropicais e subtropicais do planeta desde o 
século XVI, por meio de navios que traficavam escravos. O vetor 
foi descrito cientificamente pela primeira vez em 1762, mas o seu 
nome definitivo, Aedes aegypti, só seria estabelecido em 1818. 

Vê-se, portanto, que todas essas epidemias foram causadas pela 
alteração do patógeno; ou seja, com a intervenção do ser humanos nesses 
biomas, sem conhecimento científico deles. Necessário, então, frear a sede 
do ser humano de poder, de necessidade de explorar ambientes e biomas 
desconhecidos, sem estudo prévio, sem conhecimento ideal do bioma e 
dos seres que o habitam. Se assim não fizermos teremos uma pandemia 
após outra, porque, enquanto o conhecimento liberta, a ignorância aprisio-
na e nos faz alvos certeiros da própria incúria.  

4	 O QUE É A COVID-19?

Os primeiros casos de coronavírus humanos foram isolados em 
1937. Mas foi somente em 1965 que foi descrito como coronavírus; pois 
visualmente sua forma parecia a de uma coroa. A doença provocada pela 
variação virótica, originada na China, foi nomeada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) como COVID-19, em 11 de fevereiro 2020, pois 
fez suas primeiras vítimas em 2019. Ainda não está claro como ocorreu a 
mutação que permitiu o surgimento do novo vírus. Outras variações mais 
antigas de coronavírus como SARS-CoV e MERS-CoV, são conhecidas 
pelos cientistas.

O surto inicial atingiu pessoas ligadas a um mercado de frutos do 
mar, em Wuhan /China – o que levantou a suspeita de que a transmissão 
ocorreu entre animais marinhos e humanos. 

Mas duas pesquisas apontam outras hipóteses para a transmissão 
para humanos: uma cita como hospedeiro transmissor, as cobras e, outra, 
os morcegos.
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5	 MEIO AMBIENTE

O Meio Ambiente é um conjunto de condições e leis naturais que 
abriga e rege a vida, em todas as suas formas. Há diversas interpretações 
relacionadas ao meio ambiente e alguns doutrinadores o classificam como 
meio ambiente natural e artificial; sendo que o meio ambiente natural é 
aquele que conserva as suas características originais, sem alterações reali-
zadas pelo homem. Já o meio ambiente artificial é aquele em que o homem 
já o modificou, como por exemplo o meio ambiente de trabalho realizado 
em um escritório ou em uma fábrica. 

A PNMA - Lei de Política Nacional do Meio Ambiente – Lei nº 
6.938/81 - define “meio Ambiente”:

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e in-
terações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas; (gn)

Sendo assim, todo e qualquer espaço que abriga vida, em todas as 
suas formas, é considerado Meio Ambiente. Cada um desses meios pos-
sui particularidades e cuidados para se ingressar, sem perturbar a ordem 
natural que rege o espaço e a vida que ali habita. Dessa forma, a interação 
e/ou exploração desses espaços naturais, necessita de cuidados especiais 
para não eliminar espécies ou biomas; ou ainda, necessita de cuidados 
para não ser infectado por vidas invisíveis que habitam esses espaços de 
forma originária. Nesse sentido, temos como exemplo negativo, o in-
gresso do ser humano, sem conhecimento adequado do meio ambienta 
natural, em algumas regiões inóspitas do Brasil, para a exploração dos 
recursos ambientais, e que contraíram as doenças da malária, da dengue 
e outras epidemias pelas quais a humanidade vem passando. 

Nesse sentido, há que se destacar que no meio ambiente natural, 
há inúmeras biomas frágeis, delicados, que não podem ser explorados de 
qualquer maneira e, ao mesmo tempo, esses biomas são dotados de uma 
força desconhecida, porque além da vida visível, eles abrigaram diversas 
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vidas invisíveis que podem ser perigosas e trazer muito prejuízo à saúde 
dos seres humanos.

Entretanto, o ser humano contemporâneo, na busca do lucro, 
não tem medido esforços e vem desprezando esses cuidados ao explo-
rar os recursos ambientais naturais, causando uma crise ambiental sem 
precedentes e, por esse motivo, a comunidade cientifica que estuda a te-
mática, passou a chamar a atenção dos povos planetários, para repensar 
as formas de vida e colocar freio ao consumismo exagerado, com vistas a 
implantar um desenvolvimento sustentável.

Dentre as diversas ações que o mundo globalizado tomou, para 
frear ou minimizar o aquecimento global e a utilização desenfreada do 
meio ambiente, está a carta de Princípios Ambientais, assinada por todos 
os países partícipes da ECO/92 - Convenção Internacional para o meio am-
biente - ocorrida no Brasil, na cidade do Rio de janeiro, no ano de 1.992.

Essa carta traz princípios de como se conseguir o Desenvolvi-
mento Sustentável no planeta. É importante destacar que princípios são 
mandamentos legais que antecedem a norma jurídica e são os pressu-
postos de sua validade. Nesse sentido, Pozzetti e Monteverde, (2017, 
p.198) destacam que: 

A palavra princípio designa início, começo, origem, ponto de 
partida. Assim, princípio, como fundamento de Direito, têm 
como utilidade permitir a aferição de validade das leis, auxiliar 
na interpretação das normas e integrar lacunas. Princípios são 
regras fundantes, que antecedem a norma jurídica, são a base, a 
estrutura da própria norma, uma vez que traduzem os anseios da 
sociedade que lhe originou, no sentido do justo, do honesto, do 
correto e do que deve ser cumprido pela sociedade.

Dessa forma, a ECO/92 apresentou diversos princípios ambientais 
para desacelerar o crescimento e enfrentar desafios com vistas a atingir a 
sustentabilidade; ou seja, “crescer em qualidade e não em quantidade”. 

Pois bem, dentre os princípios de Direito Ambiental, o que se 
relaciona com o caso COVID, é o Princípio da Precaução e, segundo 
Pozzetti, Loureiro e Carneiro Júnior (2020, p.76): 
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Quanto ao princípio da precaução, como é sabido, foi consignado 
como princípio na Conferência das Nações Unidas para o Meio 
ambiente e o Desenvolvimento, em 1992. O princípio tem como 
finalidade proteger o meio ambiente quando não exista certeza 
científica sobre a possível ocorrência de danos graves e irrever-
síveis gerados por determinadas ações. (gn)

Assim, para evitarmos, de futuro, o surgimento de diversas 
pandemias, o princípio da precaução, de certa forma, proíbe o avanço 
do ser humano, de ingressar em espaços naturais, onde este não tem 
conhecimento adequado do bioma; vez que poderá entrar em contato 
com diversas espécies que vivem em harmonia nesse espaço e que, ao 
contato com o ser humano, sofrerá mutações, causando alterações no 
patógeno e, por consequência, inúmeros prejuízos à saúde humana e 
demais seres vivos que dividem o espaço com o ser humano, no planeta. 

É tempo de refletir sobre “que planeta queremos para o futuro”. 
O homem já desmatou o suficiente, já avançou em espaços territoriais 
e biomas muito frágeis que sustentam a vida planetária, mais do que 
necessário. É tempo de parar algumas de suas atividades. É o momento 
de permitir que os demais seres planetários também tenham o seu espaço 
e o direito de aqui viverem.  

Nesse sentido é importante destacar que a transmissão de vírus 
de animais selvagens para animais domésticos (como gatos e cachorros) 
faz com que o vírus perdendo o hospedeiro originário, agora em um 
novo habitat, sofra mutações para se adaptar à nova espécie, no caso o 
ser humano.

A origem do surgimento de todas essas epidemias, que se transfor-
mam em pandemias, é a ação do homem: destruindo o meio ambiente e 
avançando no espaço desses seres invisíveis aos olhos humanos, sem qual-
quer estudo, sem qualquer capacidade de enxergar outras espécies de vida 
é perigoso, pois essas vidas sofrerão mutações e se hospedarão no homem.

Dentro desse contexto, é de se destacar que o direito não está pre-
parado para atuar em desastres biológicos. É preciso atuar agora de forma 
eficaz, aplicando com austeridade e eficácia os princípios ambientais e, 
em especial, o da precaução.

O art. 225 da CF/88 estabelece que cabe ao Estado e à Coletivi-
dade preservar e manter o meio ambiente equilibrado; enquanto que o 
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art. 1º. da CF/88 estabelece que a República Federativa do Brasil, dentre 
outros, tem como fundamento, a dignidade da pessoa humana, 

Já o Art. 3º, III e V, da CF/88 estabelece como objetivos fundamen-
tais da República, dentre outros, erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Na mesma linha de raciocínio, o art. 5º. Da CF/88, que trata de 
direitos fundamentais, em seu caput, garante a todos o direito à vida. 

Pergunta-se: como garantir o direito à vida se não controlarmos 
ou encontrarmos uma maneira de evitar os desastres biológicos.?

É importante destacar que os direitos fundamentais insertos na 
CF/88, se constituem em cláusula pétreas (que não podem ser modificados).  

Assim, devemos exigir que os poderes legislativo e executivo 
cumpram a constituição federal, em relação ao meio ambiente. Devemos 
dizer “não” ao licenciamento ambiental acelerado, “não” à mineração 
em terras indígenas, “não” à destruição das florestas para o plantio de 
alimentos (já temos o suficiente em terras desmatadas que garantem a 
produção de alimentos para todos os habitantes do planeta).

Devemos dizer “não” ao PL - Projeto de Lei nº 2.963/2019, que pre-
vê indiscriminadamente a venda de terras para estrangeiros, cujo objetivo 
destes últimos é desmatar para o agronegócio. É a saúde planetária que está 
em jogo. As terras indígenas prestam um serviço sanitário imenso a todos 
nós. O Princípio da Precaução deve ser homenageado em todas as ações 
relacionadas ao meio ambiente.

6	 CONCLUSÃO

A problemática que motivou essa pesquisa foi a de se analisar a 
crise ambiental e verificar se a pandemia da COVID-19 possui relação ou 
origem nas alterações e exploração desmedidas do meio ambiente, pela 
qual o planeta terra vem atravessando. 

Os objetivos foram cumpridos, à medida em que se analisou a le-
gislação pertinente, os fatos que envolvem a questão e as posições doutri-
nárias, no sentido de se verificar se o surgimento da pandemia COVID-19 
tem relação com a exploração descuidada do frágil ambiente natural. 
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A conclusão a que se chegou foi a de que o ingresso humano em 
ambientes ou biomas em que o ser humano conhece profundamente as 
suas caraterísticas, foi um dos motivos para o surgimento da COVID, 
vez que os vírus existentes nesses espaços, não conhecidos pela ciência 
humana, saíram do controle, sofrendo mutações e, ao buscar um novo 
hospedeiro, o home, geraram a pandemia que saiu fora de controle, exa-
tamente pelo desconhecimento do ser humano, em relação às formas de 
vida, visíveis e invisíveis, nesse espaços e biomas desconhecidos.
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GÊNERO E O ESTATUTO DO SUJEITO DE DIREITOS NA 
RETÓRICA NEOLIBERAL DA CIDADANIA SACRIFICIAL

	 Laís Godoi Lopes1

1	 INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19, decretada pela Organização Mundial 
da Saúde em março de 2020, acarretou para o Brasil uma diversidade 
de desafios políticos e sociais. Embora o enfrentamento da dissemina-
ção do novo coronavírus demande a articulação de políticas públicas e 
esforços estatais e da sociedade, o que se viu no país foi a ausência de 
reconhecimento e coordenação da crise a começar pelo poder público 
federal. Ao contrário, o governo do presidente Jair Bolsonaro instaurou 
uma estratégia negacionista de propagação da doença que culminou, no 
final de fevereiro de 2021, no registro oficial de cerca de 250.000 mortos 
diretamente pela doença e em um plano nacional de vacinação lento e 
ineficiente – justamente em um país reconhecido internacionalmente por 
uma tradição de excelência em ações integradas de imunização coletiva, 
capitaneadas pela experiência e pela capilaridade territorial do Sistema 
Único de Saúde, o SUS2.

	Tal cenário revelou-se bastante profícuo para as análises de ques-
tões de gênero, já subjacentes à complexa realidade social brasileira. Isso 
porque a pandemia e as medidas sanitárias subsequentes não ocorrem 
em um vácuo social: ao contrário, tenderam a acirrar desigualdades e 
hierarquias que atravessam a história do país e se impõem sobretudo 
sobre as vidas das minorias sociais excluídas em razão de marcadores 
sociais da diferença, tais como gênero, orientação sexual, raça, classe e 

1	 Doutora pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professora da Faculdade de 
Direito da Universidade do Estado de Minas Gerais. E-mail: lais.lopes@uemg.br

2	 Conferir em: Brasil supera 250.000 mortes por covid, que já deixa 2,5 milhões de 
falecidos no mundo. Notícias UOL. Disponível em https://noticias.uol.com.br/ulti-
mas-noticias/afp/2021/02/25/brasil-supera-250000-mortes-por-covid-que-ja-dei-
xa-25-milhoes-de-falecidos-no-mundo.htm. Acesso em 28 de fevereiro de 2021.
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renda. O presente ensaio tem por objetivo apresentar algumas das prin-
cipais questões suscitadas pela pandemia sob o recorte de gênero, com 
destaque para uma perspectiva interseccional, que permita visibilizar 
a exploração e o risco multiplicado vivido por mulheres racializadas e 
encarregadas de serviços de cuidado e de limpeza. Nesse sentido, será 
analisada a “retórica do sacrifício” que se considera que deva ser desem-
penhado por trabalhadoras consideradas “essenciais” na crescente preca-
rização de vidas negras e femininas pelo regime neoliberal. Para compor 
tal reflexão, serão ressaltados notícias e casos aptos a demonstrar a regu-
laridade e importância de tais questões no cotidiano brasileiro, a serem 
considerados à luz de teorizações feministas decoloniais. Os feminismos 
decoloniais revelam-se como um arcabouço teórico promissor diante da 
tarefa de compreender o acoplamento entre a permanência de elementos 
coloniais na sociedade brasileira e o estabelecimento exitoso do neolibe-
ralismo contemporâneo, marcado por uma retórica sacrificial. Esse con-
texto permite entrever novas hipóteses e abordagens para as questões de 
gênero, de direitos sexuais e reprodutivos e de trabalho generificado, que 
foram catalisadas pela pandemia de COVID-19, mas que se encontram 
longe de se resumirem a ela. 

 

2	 A PANDEMIA DE COVID-19: NOVAS E ANTIGAS QUESTÕES DE GÊNERO

	A crise ensejada pela pandemia de COVID-19 tem exposto, des-
de março de 2020, as iniquidades de gênero que há muito constituem a 
sociedade brasileira. Tanto os efeitos da propagação do vírus quanto das 
medidas estatais tomadas sem uma perspectiva interseccional para evitá-
-la – nos casos em que elas chegaram a ser, de fato, implementadas – se 
desdobraram em consequências sociais, econômicas e sanitárias poten-
cialmente mais gravosas para segmentos sociais já vulnerabilizados por 
razões de gênero, sexualidade, raça, classe e renda. 

Nesse sentido, mesmo nos primeiros meses de pandemia, foi pos-
sível discernir que a doença atinge, de forma mais significativa e com maior 
probabilidade de hospitalização, homens negros, mais expostos ao vírus 
em razão de suas condições de sobrevivência: ausência de infraestrutura e 
saneamento básico, hipossuficiência econômica e trabalho informal, bem 
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como acesso reduzido a serviços de atenção à saúde (ARAÚJO; CAL-
DWELL, 2020). Também os dados sobre a elevada mortalidade ma-
terna durante a pandemia são alarmantes, na medida em que o risco 
de morte materna por COVID-19 passou a ser duas vezes maior para 
mulheres negras em relação ao de mulheres brancas, e estima-se que a 
mortalidade materna geral no Brasil aumentou em 7,3% em 2020, taxa 
mais elevada que a de outros países que também enfrentam a pandemia 
(GRÜNEWALD, 2020).

	Um plexo de outras questões apresenta-se em decorrência das 
medidas adotadas no intuito de conter a emergência da COVID-19. Mes-
mo em países como o Brasil, em que o isolamento social não foi uma 
medida sistematicamente organizada pelo governo federal nem adotada 
massivamente pela sociedade, a retração da vida cotidiana ao ambiente 
doméstico trouxe diversas consequências negativas a serem analisadas 
sob uma perspectiva de gênero. 

	Em todo o mundo, o aumento da violência doméstica e intrafa-
miliar durante os períodos de quarentena confirma que o machismo na 
convivência prolongada expõe mulheres, idosos e crianças a abusos no 
ambiente do lar. No Brasil, o site da Câmara dos Deputados computou, 
pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, um aumento de 28% de 
denúncias de violência doméstica no mês de abril de 2020 em relação ao 
mesmo mês do ano anterior – isso mesmo com as dificuldades de for-
malização de denúncia acarretadas pelo confinamento, que demandaram 
que o poder público aperfeiçoasse mecanismos de registro de ocorrências 
à distância ou online, como o aplicativo “Direitos Humanos Brasil” e o 
“Ligue 180” da Central de Atendimento à Mulher3.

	Além das modalidades mais reconhecidas de violência, que pode 
ser caracterizada como física, psicológica, sexual, moral ou patrimonial, 
nos termos da lei 11.340, de 2006, às mulheres passou-se a atribuir, com 
o confinamento social, uma sobrecarga de trabalho reprodutivo. Além 
de muitas vezes continuarem exercendo suas atividades profissionais em 
regime remoto, mulheres são majoritariamente encarregadas da realiza-
ção de trabalhos doméstico, de limpeza e de cuidado com as necessidades 

3	 Conferir em: Crescem denúncias de violência doméstica durante pandemia. 
Agência Câmara de Notícias. Disponível em <https://www.camara.leg.br/noti-
cias/661087-crescem-denuncias-de-violencia-domestica-durante-pandemia>. 
Acessado em 28 de fevereiro de 2021.
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específicas de pessoas com deficiências, idosos e crianças. Em julho de 
2020, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) divulgou pesquisa que 
demonstrou que 43% das famílias indicaram que uma única pessoa tem 
se encarregado do trabalho de limpeza no ambiente doméstico durante o 
período de isolamento social: destas, 63% são as mulheres, ao passo que 
23% dos homens desempenham tal função e em 18% dos casos, essas ati-
vidades são delegadas a uma terceira pessoa contratada. Apenas em 23% 
das famílias afirmou-se que as tarefas domésticas são divididas igualmente 
entre homens e mulheres que compõem núcleos familiares (MELLO, 
2020). Insta, portanto, analisar, de forma mais detida, a importância que 
o trabalho doméstico, de cuidado e de limpeza assume no contexto de 
pandemia no Brasil – sobretudo no que diz respeito ao perfil das pessoas 
que tradicionalmente o desempenham: mulheres negras, precarizadas e 
de classe trabalhadora.    

3	 O SACRIFÍCIO EXIGIDO PELO NEOLIBERALISMO DAS TRABALHADORAS 
DO CUIDADO E DA LIMPEZA: POR UMA ANÁLISE FEMINISTA E DECOLONIAL 
DO SUJEITO DE DIREITOS

	Uma trágica ocorrência no dia 02 de junho de 2020, em Recife, 
revelou-se bastante representativa do cotidiano das trabalhadoras do-
mésticas precarizadas no contexto da pandemia de COVID-19 no Brasil: 
trata-se da morte do menino Miguel Otávio, de cinco anos, que se deu 
enquanto sua mãe, Mirtes Souza, passeava com o cachorro de sua patroa, 
Sarí Corte Real. Miguel, um menino negro, caiu do nono andar de um 
dos prédios de um conjunto residencial de luxo, ao ser deixado transitar 
sozinho no elevador por Sarí, que fazia as unhas e negligenciou o cuidado 
com a criança que buscava por sua mãe. Sarí foi indiciada por homicí-
dio culposo, podendo se defender em liberdade após ter pagado cerca de 
R$20.000,00 em fiança.

	Com a ampla divulgação do caso na imprensa, descobriu-se que 
Sarí havia se cadastrado para receber o auxílio emergencial do governo 
federal, direcionado a pessoas em situação de pobreza, ainda que resi-
disse em um dos metros quadrados mais caros de Recife e fosse esposa 
do prefeito do município de Tamandaré, Sergio Hacker (PSB). Outra 
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irregularidade divulgada consistiu no fato que Mirtes havia sido regis-
trada como funcionária da prefeitura de Tamandaré, ainda que atuasse, 
na prática, como trabalhadora doméstica da família Corte Real em 
Recife, capital localizada a cem quilômetros de Tamandaré4. 

	Além dessas tantas ilegalidades subjacentes, no caso convergem 
uma variedade de questões prementes a serem abordadas em qualquer 
tentativa séria de enfrentar as profundas desigualdades sociais e econô-
micas vigentes no Brasil. Por que Miguel e Mirtes não tiveram direito a 
fazer o devido isolamento social? Porque Sarí delegou a outrem o cuidado 
com sua casa e o seu cachorro, se negando a cuidar de Miguel, uma crian-
ça que se encontrava sob sua vigilância? Diante desse cenário, pode ser 
considerar que Miguel e Mirtes são, efetivamente, vistos como sujeitos de 
direitos perante o ordenamento jurídico brasileiro? As diferenças de raça 
e a classe, tão naturalizadas na nossa sociedade, são fatores fundamentais 
para se entender como a precariedade da vida é politicamente distribuída 
de forma desigual no contexto brasileiro. Os feminismos decoloniais, por 
estarem particularmente atentos a essas perspectivas, demonstram ser 
ferramentas teóricas uteis à compreensão das relações sociais brasileiras. 

	A partir sobretudo da multiplicidade de experiências de 
opressão vividas pelas mulheres latino-americanas, os feminismos 
decoloniais propõem a identificação e a desconstituição de elementos 
remanescentes do colonialismo nas práticas discursivas que ainda es-
truturam a ordem política e social contemporâneas, consolidando um 
esforço de “descolonização do pensamento” (BALLESTRIN, 2020). No 
contexto brasileiro, permanecem relações patrimonialistas, enraizadas 
numa lógica escravocrata, que evidenciam a necessidade de se discutir 
o gênero sob uma ótica decolonial e interseccional, que analise também 
os cruzamentos de marcadores sociais de raça e classe. E a politização 
do cuidado e da reprodução, pauta histórica dos movimentos feminis-
tas, deve estar sensível à questão do trabalho doméstico como herança 
colonial ainda presente no cotidiano nacional. 

A própria negação histórica de reconhecimento formal do tra-
balho doméstico é bastante significativa. Somente em 2013 foi inserido 

4	  Conferir em: Caso Miguel: pedido de auxílio emergencial é feito em nome de Sari 
Corte Real, primeira-dama de Tamandaré. G1 PE. Disponível em: <https://g1.glo-
bo.com/pe/pernambuco/noticia/2020/06/09/caso-miguel-pedido-de-auxilio-emer-
gencial-e-feito-em-nome-de-sari-corte-real-primeira-dama-de-tamandare.ghtml>. 
Acessado em 28 de fevereiro de 2021.
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no ordenamento jurídico brasileiro, pela Emenda Constitucional de n. 
72, texto que equipara trabalhadoras domésticas aos demais trabalhado-
res urbanos e rurais, garantindo-lhes igualdade de direitos trabalhistas. 
O trabalho doméstico é atualmente exercido por aproximadamente 6,2 
milhões de pessoas no país, cerca de 95% delas mulheres e 63% mulhe-
res negras5. Mariane Cruz (2016), analisando entrevistas realizadas com 
ex-empregadas domésticas e os discursos de parlamentares proferidos 
durante a votação da EC 72/2013, constata a permanência da coloniali-
dade de poder e de gênero ínsita à posição de subalternidade do trabalho 
doméstico no país. 

Ainda, Françoise Vergès (2020) ressalta a necessidade de se reima-
ginar essa classe trabalhadora como “classe cuidadora” – classe cujo traba-
lho consiste em cuidar dos outros seres humanos, plantas e animais, ou seja, 
trabalho cuja finalidade consiste em possibilitar ou manter a liberdade de 
outras pessoas. A autora posiciona no centro de seus estudos sobre o femi-
nismo decolonial a mão de obra racializada e majoritariamente feminina que 
realiza serviços de cuidado e limpeza em caráter subqualificado, mal pago, 
trabalhando em situações de insalubridade, na maioria das vezes em tempo 
parcial, transitando pelas cidades em períodos noturnos ou de madrugada, 
para manter em funcionamento tanto espaços privados quanto públicos vi-
tais, como escritórios, hospitais, universidades e centros comerciais. Essas 
atividades são extremamente invisibilizadas, inclusive pelo feminismo hege-
mônico, mesmo que precarizem a vida sobretudo de mulheres: os setores de 
limpeza e cuidado são marcados pela racialização, pela feminilização, pela 
exploração a baixo custo, implicando em riscos à saúde, exaustão, salários 
baixos, violência, hierarquia e assédio nos ambientes de trabalho.

	Em meio à pandemia, o que se observou foi a intensificação des-
sa vulnerabilidade: trabalhadoras domésticas, faxineiras e cuidadoras de 
crianças e idosos não necessariamente tiveram direito a realizar o isola-
mento social e resguardar a própria saúde, como demonstrou o caso de 
Mirtes e Miguel. Em alguns estados, como Maranhão, Rio Grande do Sul, 
Pará e Pernambuco, o trabalho doméstico chegou a ser incluído dentre 
os serviços essenciais6. Mesmo nas situações em que foram dispensadas 

5	 Conferir em: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Texto para discussão 2528. 
Brasília, Rio de Janeiro: Ipea, 2019. Disponível em <https://www.ipea.gov.br/portal/
images/stories/PDFs/TDs/td_2528.pdf>. Acessado em 28 de fevereiro de 2021.

6	 Conferir em: Campanha nacional quer barrar inclusão de serviços domésticos de 
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para realizar o devido distanciamento social, essas trabalhadoras depa-
raram-se, não raro, com situações de instabilidade financeira, na medida 
que sem suas rendas ou remunerações asseguradas, há o comprometi-
mento da sobrevivência material de famílias inteiras. 

	O caso do menino Miguel e de Mirtes, portanto, assume uma 
relevância mais abrangente: evoca a emergência reprodutiva a ser leva-
da a sério pelos estudos de gênero na atualidade. Exatamente em razão 
das heranças coloniais que ainda se fazem presentes e estruturam nossas 
sociedades, os direitos reprodutivos não têm o mesmo significado para 
mulheres brancas e negras. Donna Haraway (1991) explicita os diferen-
tes conteúdos implicados nessa modalidade de direitos. Para as mulheres 
brancas, os direitos reprodutivos encontram-se fortemente associados à 
possibilidade de deter o controle do próprio corpo, relacionando-se ao 
exercício da liberdade sexual e do direito às escolhas pela maternidade ou 
pelo aborto. Para as mulheres negras, por outro lado, os direitos reprodu-
tivos remetem à forte componente histórica de controle social e proteção 
das crianças: os direitos a serem conquistados buscariam resguardar a 
prole das ameaças implicadas pela violência obstétrica, pela mortalidade 
infantil, por condições de habitação e alimentação inadequadas, pela 
educação racista e de baixa qualidade, e no Brasil, sobretudo pelo encar-
ceramento e pelo genocídio negro por assassinato policial dentro e fora 
do pretexto da “guerra às drogas”.

	A morte de Miguel, ocasionada pelo descaso da empregadora 
que se recusou a cuidar de uma criança – e não apenas da própria casa e 
do próprio animal de estimação –, situa-se em linha de continuidade com 
as estatísticas de perdas de vidas negras numa sociedade que naturaliza 
o racismo e ainda se organiza por hierarquias raciais estruturadas pela 
colonização. O que Sarí e a sociedade impuseram a Mirtes foi o que Fran-
çoise Vergès (2020) denominou “choque do retorno”, típico da escravidão 
e do colonialismo: nesses regimes, a qualquer momento os filhos podiam 
ser arrancados de suas mães, elas não estavam autorizadas a defendê-los. 
Além disso, as mulheres negras escravizadas eram colocadas à disposição 
dos filhos de homens brancos, seus proprietários, como amas de leite. 

atividades essenciais nos estados. Federação Nacional das Trabalhadoras Domésti-
cas. Disponível em <https://fenatrad.org.br/2020/05/15/campanha-nacional-quer-
-barrar-inclusao-de-servicos-domesticos-de-atividades-essenciais-nos-estados/>. 
Acessado em 28 de fevereiro de 2021.
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Meninas e mulheres negras eram exploradas sexualmente e estavam sem-
pre submetidas aos caprichos dos senhores de escravos, suas esposas e 
seus filhos. Os homens negros escravizados eram privados da possibili-
dade de exercerem seus papeis como companheiros e pais. Atualmente, a 
destruição dos laços familiares, por dinâmicas renovadas, como o encar-
ceramento em massa e o genocídio da população negra, continua como 
projeção da sombra colonial sobre a vida de minorias raciais.

	Mais além, a lógica colonial se articula à retórica neoliberal de cida-
dania sacrificial, enunciada por Wendy Brown (2018), que categoriza vidas 
humanas na medida do que elas podem oferecer em benefício do mercado 
e da sociedade. Nesse sentido, é importante compreender o neoliberalismo 
não apenas como tendência de alinhamento econômico, de governança e 
sistema de ordenamento das políticas do Estado diante da economia, que 
resultem em ações de privatização, flexibilização, desregulação, liberaliza-
ção, despolitização, com ênfase em medidas de austeridade e desmonte de 
serviços públicos. O neoliberalismo é tão difundido e bem-sucedido em 
impor essas medidas porque implica também na introjeção daquilo que 
Michel Foucault denominou de “governamentalidade neoliberal” (2008). 
A racionalidade neoliberal estende o discurso econômico a todas as esferas 
da vida social, de modo que os indivíduos passam a ser enxergados não 
como sujeitos de interesses, agentes morais ou pessoas que se desenvolvem 
em redes de solidariedade e co-dependência, mas passam a ser reduzidos a 
capital humano.

Foucault revela, assim, que no neoliberalismo, cada pessoa é vista 
como uma empresa, devendo investir em si mesma para sobreviver ou 
prosperar, buscando estratégias de crescimento, aprimoramento, ob-
tenção de vantagens, redução de custos, adaptação a novas realidades e 
otimização do tempo. Formula-se o sujeito como um homo economicus, 
continuamente incitado ao empreendedorismo na produção de si e na 
auto-superação mediante escolhas racionais num campo desafiante e 
sempre móvel de transações abertas a competitividade. Nessa retórica, 
tanto o sucesso quanto o fracasso são responsabilidades exclusivas do 
indivíduo, somente a eles imputáveis.

Wendy Brown (2018) ressalta que a governamentalidade neolibe-
ral, assentada no desmonte de sistemas de assistência e seguridade social, 
enseja uma modalidade de cidadania deteriorada, a cidadania sacrificial. 
A noção de cidadania sacrificial reforça o idioma neoliberal da escolha 
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individual e da liberdade como definidoras do sujeito de direitos. Essa 
condição coincide com a inserção no mercado – só se é pessoa estando 
integrado à economia neoliberal, o que significa também estar sujeito a 
sacrificar-se em prol das políticas de austeridade. O indivíduo deve estar 
comprometido com o valor único e superior de crescimento econômico, 
podendo ser também responsabilizado diretamente por seus resultados 
na luta pela sobrevivência. 

Com essa carga moral, o neoliberalismo implementa uma forma 
de governo dos sujeitos, que devem cuidar do próprio desempenho e da 
economia como um todo. Aqueles que dependem de recursos públicos 
para terem uma existência digna são culpabilizados e estigmatizados 
como tendo falhado – e mesmo quando se comportam como o esperado 
podem vir a ser sacrificados pelo bem comum. Em vez de receber seguran-
ça ou ser protegido, o cidadão deve tolerar condições de privação, insegu-
rança e extrema exploração para manter a alta produtividade. A tradução 
neoliberal da política e da vida cotidiana em termos econômicos faz com 
que o “capital humano” substitua a cidadania como voz e engajamento 
políticos. O sacrifício exige apenas acomodar-se, sem resistir às demandas 
da vida econômica, resignar-se em prol de propósitos maiores.

Esse sacrifício compartilhado é evocado para legitimar a exposição 
a riscos das trabalhadoras domésticas, das cuidadoras e das trabalhadoras 
da limpeza – mas também profissionais da saúde, entregadores de aplicati-
vos e, no Brasil, quaisquer trabalhadores precarizados são convocados a se 
expor à COVID-19 para salvar a economia – sem chance de realizarem o 
devido isolamento social, viabilizado apenas com a implementação cons-
tante e certa de uma renda mínima adequada a custear a sobrevivência 
material familiar.

Arriscando-se “no desemprego, no subemprego e no emprego 
infinito” (BROWN, 2018, p. 47), em decorrência da erosão neoliberal dos 
sistemas de seguridade social, mulheres negras e pobres se deparam com 
o aprofundamento de situações de precariedade que já eram cotidianas 
em suas jornadas de trabalho contínuas para sustentarem a si mesmas e a 
suas famílias. Também continuam perdendo seus filhos e familiares para 
o racismo sistêmico, expresso na negligência da classe média e alta branca, 
fatalmente experimentada por Mirtes Souza, e na atuação policial genoci-
da, crescente mesmo em durante a pandemia (GORTÁZAR, 2020).
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4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refletir sobre gênero, no contexto da pandemia de COVID-19, 
demanda, entre tantas outras preocupações, pensar formas coletivas e 
eficazes de responsabilização e reorganização do trabalho doméstico, de 
limpeza e de cuidado, estruturado por premissas coloniais e neoliberais 
na sociedade brasileira. Trata-se de uma demanda urgente para o Direito 
e qualquer projeto de democracia: restituir a humanidade e a condição de 
sujeitos de direitos dessas trabalhadoras e de todos como integrantes da 
sociedade – não capital humano, mas pessoas ontologicamente precárias 
e dependentes de redes de solidariedade e cuidado. 
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GOVERNANÇA E A COVID 19 NA POPULAÇÃO INDÍGENA 
EM RONDÔNIA

Marialice Antão de Oliveira Dias1

1	 INTRODUÇÃO

Desde o início da pandemia, a violência só aumentou nas aldeias, 
sob o pretexto do “desenvolvimento econômico”, vários projetos de mine-
ração, agronegócios e madeireiros, são desenvolvidos ao bel prazer do atual 
governo. A situação dos povos indígenas ao enfrentar a Covid19 hesita ao 
observar situações geográficas, antropológicas, questões ecológicas e fatos 
jurídicos. Entanto, a questão do direito à saúde pública manteve-se focada 
no isolamento das aldeias indígenas, por serem vulneráveis. Contudo, al-
gumas iniciativas podem ser obtidas por meio de práticas e conhecimentos 
tradicionais indígenas, que são particularmente identificados na força da 
interação entre a natureza e a sociedade.

Desde a chegada dos portugueses ao Brasil os povos indígenas 
vivem uma trajetória de perdas e conflitos. Atualmente, com formas 
modernas de opressão e outras que já são conhecidas, como as visões 
dos que dominam, através da bancada ruralista, atuante no Congresso 
Nacional, e ainda, através dos meios de comunicação sociais divulgam 
que os povos indígenas são seres inferiores, não produzem e os acusam 
de atrapalhar o desenvolvimento do País. Serão utilizadas a pesquisa 
exploratória buscando constatar que o próximo passo da pesquisa pos-
sa ser mais bem compreendido e com maior precisão, e a pesquisa de 
campo, que vai muito além da observação dos fatos e fenômenos e faz 
uma coleta do que ocorre na realidade a ser pesquisada, analisando da-
dos com base em uma fundamentação teórica sólida com o desígnio de 

1	 Mestre em Direito do Urbanismo e do Meio Ambiente, Doutora em Direito Am-
biental, ambas pela Université de Limoges/França. Pós-doutora pela Universidad de 
Santiago de Compostela/Espanha. Membro do IBAP  - Instituto Brasileiro de Advo-
cacia Pública e da APRODAB  -  Associação dos Professores de Direito Ambiental 
do Brasil. Ativista de proteção dos direitos indígenas.
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elucidar o problema pesquisado. Justifica-se a presente pesquisa pelo 
seu valor teórico, social e jurídico, imprescindíveis ao conteúdo de um 
trabalho científico na seara do Direito atualmente, eis que a questão 
acerca da utilização, dominialidade e da preservação dos povos indí-
genas são de grande importância e dão ensejo a constantes debates na 
seara ambiental.

As preocupações sobre a adoção de normas internacionales que 
protejan los derechos de padrões internacionais para proteger os direitos 
dos estos pueblos “constituye un fenómeno que encuentrapovos indíge-
nas. Por tanto, a continuación se hará referencia al recono- Portanto, será 
feito referência a reconhecercimiento y protección de estos derechos en el 
sistema fundação e proteção desses direitos no sistemauniversal, y segui-
damente, en el sistema interamerica- universal, e, em seguida, no sistema 
interamericano no de derechos humanos. não há direitos humanos, o que 
nos encoraja a tomar consciência, para reafirmar, expandir e difundir as 
questões indígenas devido ao urgente compromisso em fortalecer toda 
a proteção constitucional e legal desses povos no Brasil, e em particular, 
Rondônia. En este sentido, desde el marco de la dignidad humana en 
relación a las poblaciones indígenas, desarrollaremos nuestros enfoques 
entendiendo que: a) debemos profundizar todo lo que comprende y hace 
a su identidad cultural, su participación en la vida económica, política y 
social: b) debemos garantizar el respeto, reconocimiento y preservación 
de sus lenguas maternas, tradiciones, sus genuinos valores culturales y las 
distintas formas que vienen adoptando como comunidad social, asimis-
mo lo que concierne a la propiedad comunitaria de sus tierras, todo ello 
con sus adecuaciones y cambios actuales para mejorar su calidad de vida.
Neste sentido, o quadro da dignidade humana, e a importância da gestão 
responsável em relação aos povos indígenas, faz-se mister desenvolver 
abordagens visando aprofundar tudo o que compreende a sua identidade 
cultural, a sua participação na vida socioeconômica, político, asseguran-
do-lhes o respeito, o reconhecimento e a preservação de suas línguas na-
tivas, tradições, valores culturais e formas genuínas que estão adotando 
como uma comunidade social, também no que refere-se à propriedade 
comunitária de suas terras, demarcando-as e as adaptações e mudanças 
em curso para melhorar a sua qualidade de vida.
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2	 ASPECTOS HISTÓRICOS

O território ocupa um lugar especial na evolução do conceito de 
governança. Desde a Idade Média, a governança é baseada no território. Ela 
então perde esse vínculo quando o conceito é adotado por economistas na 
década de 1930, para encontrá-lo com o surgimento da governança urbana 
e ambiental na década de 1980, então 1990. Este movimento recente está 
em linha com uma tendência já antiga, mas flutuante de territorialização 
das políticas de água (Ghiotti, 2004). Mas será que tudo começou na Chi-
na? Só em dezembro de 2019? Poderemos então, fazer uma retrospectiva 
de uma época, com perspectiva histórica, mostrando o relato de uma série 
de acontecimentos decorridos durante certo período.

A Varíola, doença atormentou a humanidade por mais de 3 mil 
anos. O faraó egípcio Ramsés II, a rainha Maria II da Inglaterra e o rei 
Luís XV da França tiveram a temida “bixiga”. O vírus  era transmitido 
de pessoa para pessoa, por meio das vias respiratórias. (Revista Galileu. 
revistagalileu.globo.com). 

Os sintomas eram febre, seguida de erupções na garganta, na 
boca e no rosto. Felizmente, a varíola foi erradicada do planeta em 1980, 
após campanha de vacinação em massa.

A Peste bubônica, doença é considerada, historicamente, a causa-
dora da Peste Negra, que assolou a Europa no século 14, matando entre 75 
e 200 milhões pessoas na antiga Eurásia. No total, a praga pode ter reduzi-
do a população mundial de 450 milhões de pessoas para 350 milhões. Os 
médicos que tratavam a Peste Negra eram chamados de Médicos da Peste.

A Cólera, cuja primeira epidemia global, em 1817, matou cente-
nas de milhares de pessoas. Desde então, a bactéria Vibrio cholerae sofre 
diversas mutações e causa novos ciclos epidêmicos de tempos em tempos 
e, portanto, ainda é considerada uma pandemia. Sua transmissão acontece 
a partir do consumo de água ou alimentos contaminados, e é mais comum 
em países subdesenvolvidos. Um dos países mais atingidos pela cólera foi 
o Haiti, em 2010. No Iêmen, em 2019, mais de 40 mil pessoas morreram 
devido à enfermidade.

Gripe Espanhola, o documentário Gripe Espanhola: gripezinha 
ou filme de terror? Trouxe uma abordagem sobre o que ocorreu em 1918, 
uma pandemia conhecida como “gripe espanhola” que matou mais de 
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50 milhões de pessoas no mundo inteiro. O governo brasileiro a igno-
rou, tratando-a como gripe benigna, até que os cadáveres começaram a se 
acumular nas ruas, trazendo desespero a uma população sem hospitais.

Acredita-se que entre 40 e 50 milhões de pessoas tenham mor-
rido na pandemia de gripe espanhola de 1918, causada por um vírus 
influenza mortal. Os sintomas da doença eram muito parecidos com 
o atual coronavírus  Sars-CoV-2, e não existia cura. Em São Paulo, a 
população foi atrás de um remédio caseiro feito com cachaça, limão e 
mel. De acordo com o Instituto Brasileiro da Cachaça, foi dessa receita 
supostamente terapêutica que nasceu a caipirinha.

Gripe Suína (H1N1), conhecida como gripe suína, o H1N1 foi o 
primeiro causador de pandemia do século 21. O vírus surgido em porcos 
no México, em 2009, e se espalhou rapidamente pelo mundo, matando 16 
mil pessoas. No Brasil, o primeiro caso foi confirmado em maio de 2009 
e, no fim de junho, 627 pessoas estavam infectadas no País, de acordo 
com o Ministério da Saúde. Aquecimento global piora doenças, diz Carol 
Devine2,  membro dos Médicos Sem Fronteiras. 

3	 GOVERNANÇA DEFINIÇÕES GERAIS
 

Definida pelo Decreto 9.203/2017 como “o conjunto de meca-
nismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 
direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução das políticas pú-
blicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.

E isso tem tudo a ver com o que almejamos e com o que de-
veria ocorrer com o nosso País! A pandemia do novo coronavírus está 
causando pânico em todo o mundo — é não é para menos. O vírus 
causador da Covid-19 já infectou mais de 500 mil pessoas em centenas 
de países, com milhares de casos mortais. O cenário é semelhante ao que 
já aconteceu em outros momentos da humanidade, em que doenças se 
espalharam pelo mundo e causaram estragos. 

2	 DEVINE, Carol. Médicos Sem Fronteiras, https://cetesb.sp.gov.br/proclima/2018/
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3.1	 Governança Pública

Mas onde está a governança pública? Mecanismos de liderança, 
estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monito-
rar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 
serviços de interesse da sociedade.

Trabalhamos com governos para ajudá-los a formular e imple-
mentar políticas inovadoras e baseadas em evidências, permitindo-lhes 
responder com eficácia aos desafios econômicos e sociais e cumprir seus 
compromissos com os cidadãos.

O STF deve iniciar um julgamento que poderá definir o futuro das 
demarcações de Terras Indígenas no Brasil. De um lado, indígenas 
e sociedade civil defendem a chamada “teoria do indigenato”, que 
reconhece o direito territorial dos Povos Indígenas como “originá-
rio”, segundo os termos da Constituição.
De outro, ruralistas defendem a imposição de um “marco tempo-
ral”, a partir do qual os indígenas só teriam direito à demarcação 
de terras que estivessem sob sua posse no dia 5 de outubro de 1988, 
data da promulgação da Constituição.
Caso o STF valide a tese do “marco temporal”, lideranças indígenas 
argumentam que o processo de demarcação será ainda mais com-
plicado, prejudicando os direitos de comunidades que, por razão de 
perseguição ou violência, não estivessem assentadas em um dado 
território no ato da promulgação da Constituição. (ClimaInfo 
https://www.ecoamazonia.org.br).

O novo coronavírus vem se alastrando pelo Brasil, assim como a 
sensação de ameaça de que as comunidades indígenas venham a ser dizi-
madas em razão da COVID19 entre as populações originárias brasileiras, 
o que torna a pandemia atual uma ameaça para esses grupos.

3.2	 Gestão de Riscos

Promover ações integradas, entre municípios, estados, DSEI 
e outros órgãos, em vigilância em saúde e assistência na prevenção e 
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controle do vírus.  Articulando junto às áreas do Ministério da Saúde e 
outros órgãos o desenvolvimento das ações e atividades propostas para 
esse nível de alerta.

Esse estudo, gestão de risco iniciou-se após a Segunda Guerra 
Mundial, está associada ao uso de seguros de mercado para proteger indi-
víduos e empresas de várias perdas associadas a acidentes, com diferentes 
formas, tais como alternativas ao seguro de mercado. Relativo à regula-
mentação de risco internacional começou na década de 1990, levando as 
empresas financeiras a desenvolver modelos internos de gestão de risco e 
fórmulas de cálculo de capital para se proteger contra riscos imprevistos 
e reduzir o capital regulamentar. 

4	 OS POVOS ORIGINÁRIOS

Quando nos referimos à palavra índio, entendemos ser povos 
originários da América, entretanto, na realidade, denomina-se os que 
pertencem à República da Índia. Ao chamar índio aos indígenas da Amé-
rica confunde-se com a chegada de Cristóvão Colombo a América em 
1492, já que este acreditava que havia chegado a Índia.

Segundo definido pela ONG Climate Alliance:

“No passado, quando se tratava de se referir às populações indígenas, 
elas eram chamadas de “índios”, “selvagens” ou “incivilizados”. Essas 
designações contêm uma conotação negativa que sugere ligações 
com um estilo de vida primitivo e subdesenvolvido. O conceito “indí-
gena” vem sendo desenvolvido desde a década de 1980. Dessa forma, 
a expressão “indígena” significa algo semelhante a “nascido dentro de 
uma área”. Isso reflete a relação especial que os povos indígenas têm 
com seu ambiente natural”. (http://www.indigene.de/76).

Para muitos, dizer índio ou indígena é o mesmo, nem têm a mesma 
carga emocional e a aparência de preconceito, nem a mesma etimologia. 
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4.1	 Enfrentamentos 

Como estão enfrentando esse momento sombrio? Desde que os 
portugueses chegaram aqui, os povos originários têm enfrentado uma 
política dizimatória como violação aos seus direitos. “Há um risco incrí-
vel de o vírus se alastrar pelas comunidades e provocar um genocídio”, 
diz a médica sanitarista Sofia Mendonça, pesquisadora da Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp).

“Sem floresta não tem cidades - Sem indígenas não tem floresta. 
Porque a floresta somos nós. Se chove na cidade ou no campo é por nossa 
causa”. (www.povosdafloresta.eco.br). Cerca de 81 mil indígenas estão em 
situação crítica devido à exposição a Covid-19. Grupos com mais idosos 
e que estão mais distantes de UTIs têm maior vulnerabilidade. 

5	 COVID 19 E OS POVOS ORIGINÁRIOS NO BRASIL 

A primeira vítima de povos originários no Brasil, foi um meni-
no Yanomami, de 12 anos, que morreu em Roraima.  Outras mortes já 
confirmadas pelo Ministério da Saúde são de um homem da etnia Tiku-
na, de 78 anos,  uma mulher da etnia Kokama, de 44 anos, da região do 
Alto Solimões. O adolescente da etnia Yanomami, de 15 anos, que estava 
infectado pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2) em Roraima, morreu na 
noite de quinta-feira (09//04/2020). Esta foi a terceira morte confirmada 
no Estado pela Covid-19. Fausto Mandulão do povo Macuxi, grande re-
ferência na luta pela educação indígena, é mais uma vítima da COVID-19 
e já são 218 óbitos registrados entre indígenas na região amazônica em 
41 povos, mais de 75 etnias já foram atingidas pelo coronavírus na região. 
A Funai recebeu R$ 10,800.000 para ações de combate à Covid-19. Parte 
do recurso vem sendo utilizado para aquisição emergencial de alimen-
tos e distribuição para as famílias que mais necessitam. O líder indígena 
e xamã Davi Kopenawa Yanomami, disse que “A doença vai a qualquer 
lugar do mundo”. 
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6	 SITUAÇÃO DOS POVOS ORIGINÁRIOS EM RONDÔNIA
	

	Mais precisamente em Rondônia, “garimpeiros, grileiros e ma-
deireiros não fazem quarentena e avançam sobre os povos indígenas”, 
afirma Dom Roque Paloschi. O Presidente do Cimi denuncia o desmonte 
dos serviços de saúde diferenciada: situação que se agrava com o aumento 
de invasões.

6.1	 Registros Alarmantes 

Rondônia registrou a primeira morte de indígena com o  novo 
coronavírus. Trata-se de um indígena da aldeia Karitiana Central, que 
morreu em 25/05/2020. A informação foi confirmada por Elivar Karitiana, 
vice-presidente do Conselho Distrital de Saúde Indígena (Condisi). O 
óbito também foi confirmado pela Associação de Defesa Etnoambiental 
Kanindé. “A suspeita é de que a aldeia inteira esteja com Covid-19. É mui-
to difícil, mesmo. Eles não têm imunidade”, disse a ambientalista Ivaneide 
Bandeira. Ivaneide também contraiu o coronavírus, mas está em casa.

Segundo o Condisi, Gumercindo estava internado desde 20 de 
maio, após apresentar os primeiros sintomas do novo coronavírus, que 
foram detectados pela equipe de saúde multidisciplinar do Distrito Espe-
cial Sanitário Indígena (DSEI). A mãe de Cumercindo, Enedina Karitiana, 
86 anos, também morreu por COVID 19 uma semana depois.

A vítima é do povo Puruborá, em Rondônia. Com o novo óbito, 
vai para 3 o número de óbitos entre indígenas no Estado. Eliezer Purubo-
rá, era o ancião mais velho do povo Puruborá e um dos últimos falantes 
da língua do seu povo. 

Entidades temem avanço de grileiros em terras indígenas e dis-
seminação de coronavírus. Organizações acusam Governo Federal de ser 
“anti-indígena” e o Cimi afirma que a terra Karipuna está em “situação de 
iminente genocídio”. Funai e Ibama dizem atuar para combater avanço de 
vírus nas comunidades. 
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6.2	 Ameaças 

O líder indígena (Adriano) Tangareí Karipuna, vive em constan-
te preocupação com o povo da sua aldeia, quer pela ameaça de invasão 
de grileiros, madeireiros e atualmente a ameaça pela Covid 19. O irmão 
de Tangarei, cacique (André) Baka´i Karipuna, está preocupado com o 
avanço dos não indígenas na aldeia Karipuna. 

Rondônia passa de 1,3 mil casos de indígenas com Covid-19 e 
soma 28 mortes, aponta entidade, cujos dados foram levantados pela 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
(COIAB) até o dia 21 de setembro. Doença já avançou por 16 povos da 
região. Rondônia passa de 1,3 mil casos de indígenas com Covid-19 e 
soma 28 mortes, aponta entidade. Dados foram levantados pela Coor-
denação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) 
até o dia 21 de setembro. Doença já avançou por 16 povos da região. 
(g.1.globo.com/ro/Rondônia).

Cerca de dezesseis povos indígenas de Rondônia já foram atin-
gidos pelo avanço do novo coronavírus já estão em situação de 
alerta, com casos confirmados do  novo coronavírus  entre os 
indígenas de Rondônia  chegou a 1.305. O número corresponde 
ao levantamento computado até 21 de setembro de 2020 pela 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
(COIAB). Agora, são 28 mortes em decorrência da Covid-19 en-
tre os povos na região. Outros 45 indígenas estão sob suspeita de 
infecção. (www.coiab.org.br).

“Nem chega a ser útil saber o que acontecerá: é muito triste an-
gustiar-se por aquilo que não se pode remediar. A ignorância é a maior 
enfermidade do gênero humano”. Cícero (106–43 a.C. advogado, político, 
escritor, orador e filósofo da República Romana. Portanto, os conflitos, 
a instabilidade climática e a pandemia de Covid-19 colocam em risco a 
saúde e o bem-estar dos povos originários, a crise oriunda da Covid-19, 
está exacerbando as desigualdades existentes, com interrupções relatadas 
em intervenções essenciais de saúde afetando desproporcionalmente as 
populações vulneráveis.
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Indígenas e não indígenas estão imunologicamente suscetíveis a 
esse vírus que nunca ocorreu antes, tal qual o caso do novo coronavírus 
causador da Covid-19. Diferentes estudos atestam, no entanto, que po-
vos indígenas são mais vulneráveis a epidemias em função de condições 
sociais, econômicas e de saúde piores do que as dos não indígenas, o que 
amplifica o potencial de disseminação de doenças. Condições particula-
res afetam essas populações, como a dificuldade de acesso aos serviços 
de saúde, seja pela distância geográfica, como pela indisponibilidade ou 
insuficiência de equipes de saúde.

7	 CONCLUSÃO

Conscientemente ou não, as projeções resultantes colocam a 
garantia de saúde para todos na segunda posição, incluindo os milhares 
das pessoas mais vulneráveis ​​que seriam mortas se um país passasse do 
controle de doenças para o bem-estar econômico. No entanto, é pre-
cisamente esse arcabouço que deve ser superado e com dois objetivos: 
limitar o máximo possível o número de vidas que serão tomadas pelo 
vírus e se opor à estratégia do “keynesianismo perecível”, lutando antes 
por pôr fim à austeridade neoliberal e transformar ao mesmo tempo as 
relações capitalistas entre produção e reprodução que subordinam vi-
das à acumulação de lucros. A economia é importante, mas “a vida deve 
ter prioridade, a vida acima de tudo”, portanto, as respostas devem levar 
em consideração os riscos e vulnerabilidades específicas que as pessoas 
enfrentam nas aldeias indígena, ao assegurar sua participação ativa e 
tomando medidas cujo objetivo é proteger as comunidades indígenas, 
reconhecendo que os povos originários são companheiros na luta con-
tra a pandemia, como também instituições pautadas em conhecimento 
e parceria na governança pública, visando proteger a biodiversidade, 
sistemas de saúde e alimentação, que podem contribuir para o sucesso 
da ação emergencial à COVID 19, ou seja, buscar recuperação da saú-
de indígena às pessoas afetadas, haja vista, os riscos e vulnerabilidades 
específicas dos povos indígenas,  povos indígenas têm três vezes mais 
chances de viver em extrema pobreza, tornando mais difícil de comprar 
e armazenar alimentos, ou pagar por medicamentos ou tratamentos, 
para se sustentar quando não são capazes de trabalhar.
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“Eu sirvo até de adubo para minha terra, mas dela não saio, 
‘che  ahayhu  peteĩ Brasil mboka’ỹre’, amo um Brasil sem armas.” Líder 
Pataxó Hã-Hã-Hãe do Sul da Bahia.

Portanto, por favor, fiquem vivos! Fiquem em casa!
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Eder Fernandes Monica1

1	 INTRODUÇÃO

Pensar a sexualidade durante a própria ocorrência da pandemia 
de Covid-19 traz vários problemas metodológicos, principalmente pela 
instabilidade e insuficiência dos dados estatísticos, prejudicando a extração 
de conclusões mais sólidas. Entretanto, por outro lado, o momento é rico 
em oportunidades para analisarmos como a sexualidade é experimenta-
da em momentos de crise, como argumenta Gayle Rubin (2003), princi-
palmente em relação à efetividade das políticas voltadas para os direitos 
sexuais e reprodutivos, ou melhor dizendo, o quanto elas realmente são 
sólidas enquanto políticas estatais. Além disso, temos outra oportunida-
de, a de encontrar novas hipótese e novos objetos de investigação para 
pesquisas futuras. 

Diante disso, a discussão aqui levantada é mais um ensaio do 
que uma exposição de resultados de pesquisa. É feita a partir de vários 
recortes de notícias, casos e situações que ocorreram recentemente ou 
estão ocorrendo até então. Por isso, metodologicamente, será realizado 
um levantamento dos principais pontos que tocam questões da sexuali-
dade humana no contexto da pandemia e que foram colhidas a partir de 
várias notícias e casos cotidianos, com o objetivo de oferecer caminhos 
possíveis de investigação. Em alguns casos, teremos a confirmação de si-
tuações antes já vividas e debatidas. E, em outros casos, estaremos diante 
de verdadeiras novidades que precisam de uma atenção mais profunda. 
Assim, o título amplo, “pensando a sexualidade”, tem relação com as difi-
culdades e com as possibilidades de se pensar a maior parte dos temas de 
investigação científica que ocorrem durante a atual pandemia. 

1	 Doutor pela Universidade Federal Fluminense. Professor da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal Fluminense. E-mail: ederfm@id.uff.br
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2	 QUE QUESTÕES PODEMOS PENSAR SOBRE A SEXUALIDADE DURANTE A 
PANDEMIA?

Ao pensarmos a partir da Sociologia, precisamos ter olhares mais 
sensíveis para as diversas nuances que compõem as diferenças na socie-
dade. Não basta olhar a população investigada como um bloco monolíti-
co, um grupo coeso e coerente, pois esse tipo de abordagem é insuficiente 
para abarcar as mais variadas questões que afetam os diversos grupos de 
pessoas. Os marcadores sociais de diferença são instrumentos usados pela 
Sociologia para que possamos trabalhar essas nuances com mais profun-
didade, levando-nos a uma percepção mais sofisticada a respeito do que 
queremos investigar. Por isso, podemos dizer que há um diferencial sig-
nificativo quando pensamos sociologicamente os impactos da pandemia 
fazendo diferenciações a partir da renda, da classe, da raça e do gênero e 
da sexualidade das pessoas. O foco dessa discussão é apenas o marcador 
da sexualidade, com uma certa exclusão das questões de gênero, apesar da 
dificuldade de se dissociar os dois conceitos. Assim, excluindo os debates 
que envolvem o tradicional foco das discussões de gênero, as relações entre 
homens e mulheres, tocaremos nas outras questões que envolvem a sexua-
lidade em geral, especificamente as sexualidades que fogem do eixo central 
heterossexual ou que estão no padrão “aceitável” da moralidade brasileira. 

Uma das questões que mais se destacou e que já motivou muitas 
notícias e comentários foi em relação aos desejos sexuais e as motivações 
para os atos sexuais. A pandemia e o convívio forçado nos ambientes do-
mésticos têm gerado impactos psicológicos que percorrem dois extremos 
concernentes aos desejos sexuais. Por um lado, estar em casa por muito 
tempo leva a relaxamentos de higiene e de costumes estéticos decorrentes 
dos padrões de beleza que também interferem no modo como processa-
mos nossos desejos e atrações corporais. Aliado às previsíveis irritações 
e atritos advindos do excesso de convivência com o parceiro e à perda de 
autoestima sexual, esses impactos psicológicos acabam levando à dimi-
nuição da libido e à falta de interesse sexual. Por outro extremo, o sexo 
pode servir como uma válvula de escape e de relaxamento das tensões, 
levando a uma demanda sexual maior que foge ao nível costumeiro dos 
relacionamentos afetivos. Nos dois casos, os desentendimentos, atritos 
e até atos de violência psíquica e física aumentaram significativamente. 
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Muitas notícias de aumento de casos de violência doméstica ou abusos 
sexuais foram relatadas nesse período2, bem como o aumento de casos 
de divórcio ou separações em geral. 

Essa habitação cotidiana forçada, que antes era mediada pelas 
saídas de casa para o trabalho, escola e outros ambientes, trouxe severas 
mudanças no modo de se relacionar afetivamente. Os casais agora conde-
nados a viver praticamente todo o dia juntos, sob o mesmo teto, encontram 
dificuldades em se adaptar a essa nova dinâmica. Entretanto, essa sobre-
carga do espaço doméstico tem efeitos diferenciados a depender de vários 
fatores, como renda, classe, raça, orientação sexual, identidade de gênero 
e outros marcadores sociais. Algumas casas não oferecem boas condições 
para um convívio contínuo em tempos de pandemia, por falta de espaços 
de lazer e de ambientes amplos para uma melhor acomodação familiar. 
Outras, já oferecem condições tão plenas de convívio e habitação, como 
casas de campo, condomínios e coberturas de luxo, que os efeitos do confi-
namento não chegam a ser tão impactantes, quando em comparação com 
a estrutura doméstica anterior3. 

No campo dos direitos sexuais e reprodutivos4 encontramos 
alguns problemas significativos, principalmente no caso dos abortos 
legais5, das violências de gênero e doméstica, e do fornecimento de re-
médios para portadores de HIV. Enquanto por um lado tem-se usado 
o argumento de que existem questões mais urgentes a serem tratadas, 
por outro lado, muitos têm se esforçado para garantir a continuidade das 
políticas específicas para a efetividade desses direitos. Em muitas mídias 

2	 Um bom modo de verificar esse aumento de casos é acompanhando as edições do 
Mapa da Violência, no qual constam tópicos sobre violência de gênero. Conferir: 
WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2012. Flacso Brasil, Brasília, 2012. Dis-
ponível em: <http://www.mapadaviolencia.org.br/mapa2012.php>. WAISELFISZ, 
Julio Jacobo. Mapa da Violência 2015. Flacso Brasil, Brasília, 2015. Disponível em: < 
http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2015/MapaViolencia_2015_mulheres.pdf>.

3	 Em continuidade a esse ponto, vários outros recortes de análise seriam possíveis, 
como a diferenciação entre casados e solteiros, entre heterossexuais e homosse-
xuais, cisgêneros e transgêneros, dentre outros.

4	 Para uma compreensão sobre os conceitos de direitos sexuais e reprodutivos, conferir: 
CARRARA, S.; VIANNA, A. Os direitos sexuais e reprodutivos no Brasil a partir da 
“constituição cidadã”. In: OLIVEN, Ruben G.; RIDENTI, Marcelo; BRANDÃO, Gildo 
M. (Org.). A Constituição de 1988 na vida brasileira. São Paulo: Hucitec, 2008.

5	 Em específico, sobre as políticas de aborto no Brasil, conferir: DINIZ, D. (Red.). 
Aborto e saúde pública no Brasil: 20 anos. Brasília: Textos Básicos de Saúde, 2009.
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e em vários ambientes, há um esforço significativo para promover cam-
panhas para afirmar que os direitos sexuais e reprodutivos permanecem 
válidos durante a pandemia. Um exemplo disso é a divulgação de infor-
mativos, nos mais variados lugares, sobre a continuidade das políticas 
de combate à violência de gênero, principalmente em decorrência do 
aumento de casos durante esse período.  

Um outro ponto que ganhou muito destaque, principalmente pela 
precariedade que envolve essa profissão, é a situação das trabalhadoras do 
sexo. Mesmo em lugares em que a profissão é legalizada ou encontra algum 
tipo de reconhecimento normativo, houve extrema dificuldade no acesso a 
benefícios extraordinários, como nos auxílios governamentais dados pelos 
governos, justamente pela dificuldade que muitas sociedades possuem em 
reconhecer a prostituição como uma profissão. Muitas delas continuaram 
a prestação do serviço mesmo no contexto da pandemia, por falta de al-
ternativas para a manutenção de sua renda. Neste caso, algumas mulheres 
chegam a deixar seus filhos com algum parente ou amigo, para que possam 
continuar as atividades sexuais físicas e não colocar em risco os próprios 
filhos. Mas a maior parte dessas trabalhadoras tem estado totalmente de-
samparada neste período. A alternativa encontrada por algumas dessas 
profissionais foi a diversificação da oferta de trabalho em canais virtuais 
na Internet – em canais como OnlyFans, Cam4 e outras páginas de sexo 
virtual pago. Entretanto, isso se restringe a um número reduzido de pro-
fissionais que possuem condições financeiras e conhecimentos técnicos e 
performáticos diferenciados para transmissões de sexo virtual. 

Com todas essas restrições ao contato físico, as práticas sexuais 
individuais ganharam destaque como alternativas seguras. Em ambientes 
virtuais, tanto em redes de relacionamento, quanto em sites pornográficos, 
atingiu-se um nível recorde de acessos. Algumas plataformas de pornogra-
fia, como a PornHub, chegaram a liberar o acesso Premium (pago) para o 
público em geral. Entretanto, o acesso a esses ambientes requer também 
um espaço físico de privacidade necessário para o seu usufruto, um quarto 
ou um espaço doméstico seguro e íntimo. Alguns governos, como no caso 
da Irlanda, promoveram campanhas para incentivar as relações sexuais in-
dividuais ou por meios virtuais, como uma política eficiente na redução 
dos contatos físicos presenciais, sem se descuidar dos desejos sexuais de 
seus cidadãos. 
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Essa mudança nas práticas sexuais tem acelerado o processo já 
identificado de virtualização das relações afetivo-sexuais. A “pornificação 
de si” é um fenômeno atual e que tem gerado uma gama de discussões so-
bre as exposições sexuais virtuais e as novas formas de gerir os desejos. O 
sexting, que é a divulgação de conteúdos eróticos e sensuais pelos meios 
virtuais, principalmente por dispositivos celulares móveis, tem sido uma 
prática cada vez mais adotada. Toda essa mudança nos leva a perceber 
que o ato sexual tem se transformado em um ato virtual por excelência, 
em um ato de si para consigo mesmo, dada uma sucessiva mudança ope-
rada na forma de exercermos nossa sexualidade. A discussão sobre quem 
é o real objeto do desejo, se é o outro ou se é a projeção que fazemos sobre 
esse outro, já é tema de debate na Psicologia. E as consequências do uso de 
pornografia para a excitação também vêm sendo debatidas pelas teóricas 
feministas há tempos, principalmente pelo viés da objetificação do corpo 
feminino e dos abusos e violências decorrentes disso. 

Essa mudança para a virtualização da sexualidade nos faz per-
guntar sobre o que é verdadeiro no nosso desejo pelo corpo do outro, ou 
o que é verdadeiro no toque corporal excitante. Até que ponto o que nos 
excita é o corpo da pessoa desejada ou é apenas a projeção daquilo que 
está em nossa própria mente enquanto excitação. Esse debate também 
já encontra um certo avanço entre os estudiosos do sexo homoerótico, 
dada a ampla permissividade que existe principalmente em espaços de 
práticas sexuais homossexuais, em que a fluência e a alternância sexual 
são mais intensas que em outros grupos de pessoas, o que já permitiu em-
piricamente levantarmos o questionamento sobre o real objeto de nossos 
desejos. Além disso, essa virtualização da sexualidade nos permite perce-
ber que o amor e o desejo não se limitam apenas às estruturas corporais 
e nem às dimensões sociais de gênero e orientação sexual. O mundo da 
virtualidade nos permite experiências que nem sempre são aceitas pela 
moralidade dominante. Torna-se, por si, o reino das experimentações. 

E o último ponto que faz parte desse mosaico de situações é a 
forma como a Covid-19 tem sido usada para exacerbar a marginalização 
e o estigma em função do gênero e da sexualidade, principalmente no 
caso das sexualidades dissidentes. Alguns mecanismos que mobilizam os 
pânicos morais da sociedade são acionados em momentos de crise ou de 
excepcionalidades. Um exemplo que ocorreu em alguns países foi o de fun-
damentalistas cristãos usarem a pandemia para atacar a moralidade sexual 
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secular. Nos Estados Unidos, um pastor evangélico anunciou que a Co-
vid-19 é uma “praga homossexual”. No Brasil, muitos foram os que cul-
param a libertinagem das festividades do Carnaval de 2020 como aquilo 
que provocou a ira divina. Os exemplos são os mais variados, mas sempre 
gravitam em torno da provocação desse pânico moral como instrumento 
de culpabilização dos dissidentes sexuais, geralmente a população LGBT. 

Esse mesmo pânico moral gera ansiedades semelhantes aos tem-
pos de outras epidemias e pandemias, como a do HIV nos anos 19806. 
Muitos portadores de HIV relataram que o sentimento que ronda os tem-
pos atuais é semelhante aos medos e ansiedades que viveram no momento 
em que descobriram sua condição de portador do vírus, mas agora essa é 
uma experiência vivida por um número muito maior de pessoas, em uma 
intensidade jamais vista, principalmente o sentimento de ser um possível 
transmissor de um vírus ainda sem cura, com profundas afetações à libido 
e ao desejo sexual. 

3	 CONCLUSÃO

Em suma, esse mapeamento serve para catalogarmos possí-
veis temáticas e fatos que estão ocorrendo no decorrer da pandemia de 
Covid-19 e que poderão ser elementos de pesquisas futuras. Algumas 
questões são repetições de dinâmicas já vividas em outros contextos; 
outras são verdadeiras novidades.  De todos os modos, a experiência 
de vivermos uma pandemia, com impactos antes nunca vistos, trouxe 
novas regras e novas dinâmicas de convívio. O contato com o outro, as 
interações sociais, questões que antes já estavam estabilizadas enquanto 
dinâmicas sociais, hoje estão sofrendo um intenso processo de reformu-
lação. Algumas importantes perguntas do momento são: mudaremos a 
forma de lidar com o nosso corpo? Quais novas formas de sexualidade 
serão decorrentes desse momento? Que novidades e que continuidades 
podemos perceber quando pensamos a pandemia a partir da sexualida-

6	 Para um debate sobre esse tema, conferir: UZIEL, Anna Paula; RIOS, Luís Felipe; 
PARKER, Richard. Construções da Sexualidade: gênero, identidade e compor-
tamento em tempos de AIDS – Rio de Janeiro: Pallas - Programa em Gênero e 
Sexualidade IMS/UERJ e ABIA, 2004.
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de? Qual será o futuro da intermediação digital na nossa sexualidade7? 
Como a percepção e universalização do sentido de risco e contágio 
afetará os nossos desejos e nossas formas de se relacionar? Em breve, 
encontraremos algumas respostas sólidas para essas questões. 
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A IMPORTÂNCIA DA DEFESA DE UMA CONSTITUIÇÃO 
REAL EM TEMPOS EMERGENCIAIS

Pedro Henrique Nascimento Zanon1

1	 INTRODUÇÃO

E de súbito, um vírus nos prega em casa. O Brasil teve o primei-
ro caso confirmado de COVID-19 (InCov-2019) no dia 26 de fevereiro 
de 2020. Poucos dias antes, em 6 de fevereiro, foi promulgada a Lei nº 
13.979/2020 com normas de saúde pública para o enfrentamento do co-
ronavírus. Apelidada de “Lei de Quarentena”, esse diploma apresentara 
políticas públicas específicas como isolamento; quarentena; determinação 
de realização compulsória de exames médicos etc. Os meses seguintes 
agitaram as discussões sociais, políticas e jurídicas sobre tais médias e se 
seriam mais ou menos adequadas.

A Constituição Federal de 1988 é caracterizada por ser uma Cons-
tituição dirigente, por possuir normas programáticas, normas que a Carta 
apresenta para a sociedade e que irão se concretizar. Assim, a pergunta que 
gravita o estudo é a seguinte: É possível encontrar respostas jurídicas para 
as circunstâncias emergenciais em uma Constituição dirigente? Em outras 
palavras, uma Constituição que é programada para o futuro, ao ser invoca-
da no presente, possui o condão de conferir uma tratativa constitucional à 
circunstância emergencial? Para analisar o problema posto, propomos aqui 
enfrentar e analisar as seguintes teses que gravitam a conclusão. Ei-las: I. A 
importância do tempo cronológico para a afirmação dos direitos sociais; II. 
A relação entre a celeridade da atuação do Poder Judiciário e a segurança 
jurídica das decisões judiciais em tempos emergenciais; e III. A imperiosa 
necessidade de retorno hermenêutico à Constituição para enfrentamento 
das emergências sociais.

1	 Doutor em Direitos e Garantias Constitucionais Fundamentais, Pós-graduado em 
Direito Tributário e Processo Tributário e graduado em Direito pela Faculdade de 
Direito de Vitória (ES). Professor de Direito Empresarial da Universidade do Esta-
do de Minas Gerais. Coordenador do grupo de pesquisa “A memória no horizonte 
histórico dos Direitos Fundamentais”. E-mail: phzanon@outlook.com
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2	 A IMPORTÂNCIA DO TEMPO CRONOLÓGICO PARA A AFIRMAÇÃO DOS 
DIREITOS SOCIAIS ELENCADOS

 

É preciso reafirmar nossa Constituição todos os dias, para que ela 
não se materialize em uma Constituição do faz de conta. Nas palavras de 
Eduardo Couture, “o tempo se vinga das coisas feitas sem a sua colabora-
ção” (1987, n.p.). A afirmação ou efetivação dos direitos necessita de tem-
po, e a construção dos direitos sem emprego do tempo se esbarra em um 
constitucionalismo do faz de conta. Não devemos fazer uma construção 
apressada ou importar teorias prontas e aplicá-las de imediato. Isso fará 
com que o tempo, futuramente, se vingue de nossas escolhas.

A importação apressada de teorias jurídicas, sobretudo de teorias 
constitucionais e a sua consequente aplicação está sendo vingada pelo 
tempo agora, e por essa aplicação açoitada, o nosso direito não responde 
as demandas próprias da nossa sociedade. A defesa dos direitos não deve 
ser pensada apenas para o nosso presente, por isso que ela exige tempo. 
Essa defesa deve ser pensada em relação à vida que me antecede e conforme 
a vida que me sucede.

O tempo histórico não produz transformações rápidas, apesar de 
a internet ter agilizado diversos pontos sociais. Ainda assim, a vida de 
nossas circunstâncias exige um pouco mais de cuidado. A efetividade do 
direito depende da afetividade que se tem com o próprio direito. Estamos 
em um momento de inflexão histórica, uma nova guinada de caminhar. 
Os debates são totalmente diferentes e nossos projetos pessoais não são 
mais os mesmos.

O direito e a democracia não vencem as mazelas sociais do dia 
para a noite. É necessário tempo. É necessário tempo histórico. As ma-
zelas sociais são vencidas por pontos na defesa e na luta dos direitos dia-
riamente. No mesmo caminhar, Ortega y Gasset, no livro Meditações Del 
Quixote, comentava que: “eu sou eu e as minhas circunstâncias” (1966, 
p. 322). É aquilo que se passa da minha vida pessoal para vida coletiva. 
Precisamos entender a circunstância da sociedade brasileira para que o 
direito possa ser bem aplicado.

No fundo, essa questão do tempo e o enfrentamento das crises 
emergenciais, cuida de um desafio de ser adulto, de ser maduro. Desafio 
de provar que o nosso amor-próprio pelo nosso direito não saia de um 
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estado de centralidade individual. Agora, por questões de solidariedade 
e fraternidade devemos pensar no coletivo diante das emergências. Em 
face de toda e qualquer situação de crise temos um dever coletivo, uma 
obrigação de compreender as nossas circunstâncias temporais e relacio-
ná-las com o nosso direito.

O desafio então é dessa maturidade existencial. O desafio que a 
crise emergencial nos coloca é essa maturidade da nossa existência com a 
sociedade civil. Assim, como coloca Thomas Jefferson, “a arte de governar 
se consiste exclusivamente na arte de ser honesto”. É preciso essa trans-
parência da nossa atuação, sobretudo da nossa atuação política, defender 
bandeiras com vigor, mas ao mesmo tempo ser respeitoso em sociedade.

Caso essas crises nos abatam tanto, talvez uma saída que o tempo 
nos conceda seja dizer a elas que temos ânimo, coragem e lucidez. Dizer 
que temos maturidade para enfrentar as crises emergenciais e sobretudo, 
maturidade para enfrentá-las com o Direito e com a nossa Jurisdição. 
Devemos apequenar essa situação emergencial, mas não ignorá-la. Ape-
quenar no sentido de que temos ânimo jurídico de superar, de enfrentar 
situações emergenciais, crises sociais e crises políticas. Isso é maior do 
que o desafio que a emergência propõe.

3	 A RELAÇÃO ENTRE A CELERIDADE DA ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
E A SEGURANÇA JURÍDICA DAS DECISÕES JUDICIAIS EM TEMPOS EMER-
GENCIAIS

Em seguida, temos o desafio de equilibrar a celeridade com a 
segurança jurídica dessa atuação na situação emergencial. Precisamos 
de uma decisão para hoje, uma cognição sumária e ao mesmo tem-
po exauriente. Decisões apressadas e açoitadas podem ter reflexo que 
o tempo irá se vingar. A razoável duração do processo é um princípio 
constitucional, mas resta saber quanto tempo será necessário para resolver 
uma questão emergencial.

E a resposta para tanto gravita em torno da própria constituição. 
Assim, não pode haver segurança jurídica maior do que aplicar a Cons-
tituição. A Constituição é o único diploma normativo que não possui 
número. Sai da sociedade e se dirige para o Estado. Os demais diplomas 
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normativos são feitos pelo Estado e são direcionados à sociedade civil. 
Essa característica está associada à natureza democrática da Constituição, 
que enfrenta novos atores e realidades plurais que requerem um modo 
peculiar de pensar a constituição. Nessa perspectiva, Wolkmer aduz que:

Parece evidente que as mudanças políticas e os novos processos 
sociais de luta nos Estados latino-americanos engendram não só 
novas constituições que materializam novos atores sociais, reali-
dades plurais e práticas biocêntricas desafiadoras, mas igualmen-
te, propõem diante da diversidade de culturas minoritárias, da 
força inconteste dos povos indígenas do Continente, de políticas 
de desenvolvimento sustentável e da proteção de bens comuns 
naturais, um novo paradigma de constitucionalismo, que pode-
ria denominar-se de constitucionalismo pluralista e intercultural 
– síntese de um constitucionalismo indígena, autóctone e mestiço. 
(WOLKMER, 2013, p. 33).

A Carta é um documento fundante, estrutural do nosso Estado 
Democrático de Direito e essas situações emergenciais, ainda que a nossa 
Constituição seja dirigente, programática, ela possui o condão de enfren-
tamento. A partir disso, precisamos ter vontade de Constituição para o 
enfrentamento das crises, caso contrário, ela sempre será uma Consti-
tuição do faz de conta e nunca alcançará o patamar de Constituição real. 

A Constituição é principiológica e também se direciona para a 
materialização de garantias que deve reconhecer questões variadas, in-
cluindo formas específicas de produção normativa fundamentadas por 
um pluralismo jurídico. Sobre isso, Wolkmer destaca que:

A partir de um nível mais amplo e teórico de constatação acerca 
do papel da constituição como instrumento formal de materia-
lização de direitos, cabe trazer para a discussão o marco epis-
têmico e metodológico do pluralismo, mas enquanto conceito 
dinâmico que reconhece o valor da diversidade, da comunidade 
e da interculturalidade. […] Dentre alguns de seus princípios 
valorativos, assinala-se: 1) a autonomia, poder intrínseco aos vá-
rios grupos, concebido como independente do poder central; 2) 
a descentralização, deslocamento do centro decisório para esferas 
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locais e fragmentárias; 3) a participação, intervenção dos gru-
pos, sobretudo daqueles minoritários, no processo decisório; 4) 
o localismo, privilégio que o poder local assume diante do poder 
central; 5) a diversidade, privilégio que se dá à diferença e não, 
à homogeneidade; 6) a tolerância, ou seja, o estabelecimento de 
uma estrutura de convivência entre os vários grupos baseada em 
regras ‘pautadas pelo espírito de indulgência e pela prática da 
moderação’. (WOLKMER, 2013, p. 20).

Assim, toda nossa atuação jurídica deve dar continência aos 
princípios fundamentais da República. Todo processo democrático é 
uma sucessão desses atos na perspectiva de um caminhar para frente, 
uma segurança jurídica do procedere como sua própria ratio essendi. Por 
comparação, temos a metáfora da nascente de um rio. O ser corrente do 
rio é um seguir em frente, distanciar do seu nascedouro.

De igual modo é a Constituição, o ser nascente que abraça a so-
ciedade civil após o processo democrático. O processo democrático então 
é a corrente do rio, que deve sempre caminhar para frente na busca de 
encontrar a efetivação dos direitos sociais, fim natural do nosso consti-
tucionalismo social. Assim como é o mar o fim natural de toda corrente 
fluvial, relação de instrumento idôneo para chegar ao destino final justo.

O rio do processo democrático possui as suas margens limítrofes 
no nosso processo constitucional, quanto mais estreitarmos essas margens, 
mais forte será a torrente da correnteza do processo democrático.  E isso 
tudo ocorre em decorrência do princípio basilar da segurança jurídica. 
Nas palavras de Fiódor Dostoiévski: “se Deus não existe, tudo é permitido” 
(2019, n. p.) e se temos um constitucionalismo do faz de conta tudo tam-
bém será permitido. O remédio constitucional para as emergências sociais 
é o eterno e constante retorno à Constituição Federal de 1988. O preço da 
liberdade é a eterna vigilância, devemos estar em monitoramento constan-
te para que consigamos identificar as ameaças aos nossos direitos sociais. 
Assim, conseguimos neutralizar desde logo, em seu nascedouro. 

Quando estamos em crise, estamos andando de costas para a 
Constituição e o desafio é compreender o poder normativo da Carta, para 
não fazer dela um conto de faz de conta. É preciso celebrar o Réquiem 
para que o constitucionalismo da fantasia se transforme em um consti-
tucionalismo real.
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Fazer com que as normas programáticas se tornem normas reais, 
ou tentar se aproximar o máximo que conseguirmos. E isso ocorrerá com o 
tempo, realizado com o eterno retorno à Constituição. Precisamos funda-
mentar mais a Carta e deixar de modificá-la e emendá-la, evitando assim, 
o retrocesso constitucional. 

A nossa Constituição urge por um par de olhos novos que de-
sentranhe dela os remédios para as nossas próprias emergências sociais. 
A constituição espera de nós um pouco mais de cuidado de atenção e de 
fundamentação. Uma afetividade maior com a nossa Carta para dar a ela 
uma efetividade também maior. 

A saída para as emergências não está na Constituição, mas pela 
Constituição, por meio do processo democrático que ela permite. Buscar 
a perspectiva de construir um constitucionalismo real para as peculia-
ridades brasileiras e latino-americanas via de consequência, e não um 
constitucionalismo melhor ou pior.

4	 A IMPERIOSA NECESSIDADE DE RETORNO HERMENÊUTICO À CONSTI-
TUIÇÃO PARA ENFRENTAMENTO DAS EMERGÊNCIAS SOCIAIS

A pandemia da COVID-19 pegou o mundo de surpresa e se de-
senrolou rapidamente. Além de na época de seu início haver desconheci-
mento sobre quando começou, também havia muito pouco conhecimento 
sobre o vírus, incluindo seu modo de transmissão, seu tempo de incubação, 
o medicamento e a vacinação, entre muitos outros aspectos. Até o momen-
to da redação deste artigo, ainda existem algumas áreas cinzentas sobre 
o vírus, incluindo sua origem e impacto nos pacientes, entre outras áreas 
ainda investigadas. Diante dessas incertezas, inúmeras políticas de saúde 
se tornaram ineficazes à medida que mais conhecimento sobre o vírus ia 
sendo revelado. Por exemplo, no início, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) aconselhou que as máscaras deveriam ser usadas apenas por pro-
fissionais de saúde ou pacientes em hospital. Mais tarde, investigadas as 
possibilidades de transmissão comunitária, fora recomendado que todos 
usassem máscara em público. 

Essa inconstância do conhecimento ainda desafia nossos para-
digmas científicos. As investigações sobre as medidas de combate vão 
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muito além daquilo que as ciências ditas exatas ou naturais recomendam. 
Há um fato importante nesse cenário pandêmico que envolve o estudo da 
prudência humana e da ética. É nesse caminhar cognitivo de ideias que se 
situa este ensaio teórico: conhecer nossa formação enquanto coletividade 
contribui para a tomada de decisões mais assertivas sobre as circunstân-
cias que epidemiologicamente vivemos.

A Literatura e a sociedade sempre estiveram ligadas entre si. Todo 
texto, seja jurídico ou literário, está, em sua estrutura interna e em suas fontes 
externas, relacionado ao tempo histórico no qual fora criado. Essas condi-
ções podem se relacionar tanto explicitamente, quanto implicitamente com 
a vida do escritor e do jurista. Assim, as condições sociais da sociedade são 
indissociáveis do universo da Literatura. Nesse campo, o Direito à Literatura, 
defendido por Antônio Candido, ganha força e importância. 

[...] a literatura corresponde a uma necessidade universal que deve 
ser satisfeita sob pena de mutilar a personalidade, porque pelo fato 
de dar forma aos sentimentos e à visão do mundo ela nos organiza, 
nos liberta do caos e portanto nos humaniza, Negar a fruição da 
literatura é mutilar a nossa humanidade. (CANDIDO, 2017, p. 188).

João Maurício Adeodato é um percursor nas pesquisas sobre re-
tórica jurídica e ética da tolerância. Em seus trabalhos, o conceito de tole-
rância consiste em base filosófica da retórica jurídica e levanta discussão 
sobre a medida em que uma norma social ou jurídica possui legitimidade 
para defender ou proteger o indivíduo de sua própria vontade:

O empregado de um restaurante no qual é permitido fumar pode 
obter direitos subjetivos na justiça do trabalho se desenvolve 
uma doença que pode decorrer de ser ele um fumante passivo? 
O tema do paternalismo envolve sérias divergências éticas, tais 
como eutanásia, aborto, adultério e prejuízos físicos e mentais, 
dentre outras (ADEODATO, 2010, p. 101).

Nessa toada, as democracias existem com o objetivo de refrear 
a intolerância, “[...] pois democracia significa inclusão, regras comuns, 
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reconhecimento do outro, fragmentação do poder” (ADEODATO, 2010, 
p. 111). Na teoria do conhecimento, “[...] a concepção democrática oci-
dental contemporânea vem acompanhada pela superação do modelo 
cartesiano e matematizante da certeza objetiva, instaurando-se o para-
digma de contextos discursivos e verdades consensuais. Posicionamentos 
éticos são considerados autorreferentes no sentido de não se assentarem 
em convicções: “[...] só se enfrentam convicções com outras convicções” 
(ADEODATO, 2010, p. 112). No campo das convicções, as crenças hu-
manas, as ideologias somente entendem a linguagem de crenças e ideo-
logias, por isso o confronto entre ideologias é eterno. Por isso problemas 
que geram a ideia de tolerância são presentes nos dias atuais: “[...] porque 
ser tolerante não constitui a regra, em que pesem suas óbvias vantagens 
éticas, inclusive no direito e na política” (ADEODATO, 2010, p. 101). 

Assim, ao conhecer desses relatos históricos e literatos, propomos 
um olhar pela ética da tolerância para que ataques ao humanismo não se 
repitam. Pela posição de Adeodato (2010, p. 137-141), a tolerância se com-
porta como princípio de coexistência pacífica em meio a um positivismo 
contemporâneo, em que existem diferenças conflitantes nos modos de vida 
que podem dar origem a conflitos sociais com supressão ou proibição de 
certas práticas pela parte mais forte, ou pelo Estado envolvido no impasse.

A ética inerente a um positivismo contemporâneo não parece ser 
aquela que, por admitir qualquer conteúdo, presta-se, por exem-
plo, a justificar a imposição compulsória de padrões homogêneos 
de comportamento a toda comunidade. Por recusar parâmetros de 
conduta legítimos ‘em si mesmos’ o positivismo coaduna-se com 
maior facilidade a uma ética genericamente cética, compreensiva, 
disposta a tolerar posturas diversas, desde que não se pretendam 
estender a todos a qualquer custo. E apresenta vantagens teóricas, 
mesmo que negativas, para a compreensão das diversas socieda-
des, como a de não fixar como pressuposto ou objetivo necessário 
o livre mercado ou o Estado democrático de direito, sem entrar 
na problemática questão de um consenso racional, nem sequer de 
consenso sobre procedimentos, ambas estratégicas problemáticas 
(ADEODATO, 2006, p. 140).
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Nesse caminhar, os objetivos de um ordenamento jurídico e social 
tolerante são aparentes. O grande desafio enfrentado ainda é a desigual-
dade que parece estar acostumada com a frágil democratização política e 
econômica. Um projeto constitucional fundado na ética da tolerância exige 
levar a sério a democratização política e econômica e reconhecer a exis-
tência de concentração de poder em situação em que uns poucos decidem 
em nome de todos. Nesse sentido, a história nos mostra que os tolerantes 
devem se recusar a adotar caminhos encurtados que levam ao destino 
arriscado ao humanismo. O constitucionalismo pela ética da tolerância de-
safia o tipo de injustiças (econômicas, sociais, políticas) com o escopo de 
(re)conectar ao corpo social e jurídico com a diversidade e complexidade 
de grupos sociais existentes na sociedade. A justiça institucional defendida 
pela ética da tolerância requer um diálogo aberto e inclusivo, portanto, o 
debate público coletivo é essencial, porém se encontra, constitucionalmen-
te, colonizado pela ganância e esvaziado de conteúdo pela a marginalização 
de grupos sociais. Esses debates não são construídos em curto prazo, mas 
prescindem de um longo caminho de tolerância para maturação e tempo 
para possuírem conteúdo significativo e fundante.

A Suprema Corte Federal é uma Casa de fazer destino! E é na toa-
da desse ditado que o humanismo deve atuar contemporaneamente com o 
propósito da fraternidade em sintonia com os objetivos fundamentais da 
República do Brasil que a Constituição de 1988 concebeu por meio de seu 
núcleo normativo no seu art. 3º, inciso I: “Construir uma sociedade livre, 
justa e solidária”. Um Constitucionalismo Fraternal como espinha dorsal 
da Corte Constitucional para compreender os casos atuais e inspirados em 
sua história jurídica. Fruto, esta, de um sentimento humanista. Sentimento 
preocupado com a valorização do ser humano dotado de direitos:

Efetivamente, se considerarmos a evolução histórica do Consti-
tucionalismo, podemos facilmente ajuizar que ele foi liberal, ini-
cialmente, e depois social. Chegando, nos dias presentes, à etapa 
fraternal da sua existência. Desde que entendamos por Constitu-
cionalismo Fraternal esta fase em que as Constituições incorporam 
às franquias liberais e sociais de cada povo soberano a dimensão 
da Fraternidade; isto é, a dimensão das ações estatais afirmativas, 
que são atividades assecuratórias da abertura de oportunidades 
para os segmentos sociais historicamente desfavorecidos, como, 
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por exemplo, os negros, os deficientes físicos e as mulheres (para 
além, portanto, da mera proibição de preconceitos). De par com 
isso, o constitucionalismo fraternal alcança a dimensão da luta 
pela afirmação do valor do Desenvolvimento, do Meio Ambiente 
ecologicamente equilibrado, da Democracia e até de certos aspectos 
do urbanismo como direitos fundamentais. Tudo na perspectiva de 
se fazer da interação humana uma verdadeira comunidade. Isto é, 
uma comunhão de vida, pela consciência de que, estando todos em 
um mesmo barco, não têm como escapar da mesma sorte ou desti-
no histórico.
Se a vida em sociedade é uma vida plural, pois o fato é que ninguém 
é cópia fiel de ninguém, então que esse pluralismo do mais largo 
espectro seja plenamente aceito. Mais até que plenamente aceito, 
que ele seja cabalmente experimentado e proclamado como valor 
absoluto. E nisso é que se exprime o núcleo de uma sociedade fra-
terna, pois uma das maiores violências que se pode cometer contra 
seres humanos é negar suas individualizadas preferências estéticas, 
ideológicas, profissionais, religiosas, partidárias, geográficas, se-
xuais, culinárias, etc. Assim como não se pode recusar a ninguém 
o direito de experimentar o Desenvolvimento enquanto situação de 
compatibilidade entre a riqueza do País e a riqueza do povo. Autos-
sustentadamente ou sem dependência externa (BRITTO, 2003, p. 
216-217).

A vacinação, apesar de ser realizada com a intenção de prover 
saúde pública, foi realizada com o uso da força e impositivamente. Da-
remos seguimento a este estudo com a literatura para conhecer melhor 
das medidas humanas em tempos epidemiológicos. Nesse sentido, diz 
Antônio Candido (2017, p. 177) que “nas nossas sociedades a literatura 
tem sido um instrumento poderoso da instrução e educação, entrando 
nos currículos, sendo proposta a cada um como equipamento intelectual 
e afetivo”.

A pandemia da COVID-19 foi o assunto mais discutido em 2020. 
As controvérsias econômicas, jurídicas, médicas e sociais, que circularam o 
vírus, desencadearam instabilidades mundiais que afetaram a todos indistin-
tamente. Fato é que a COVID-19 é um marco de história brasileira, como foi 
também a Revolta da Vacina. Em 2020 houve a promulgação da “Lei de Qua-
rentena” e em 1904 várias medidas judiciais foram adotadas com a finalidade 
de impedir a vacinação compulsória de parte da população.
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Caminhamos então para o desfecho deste artigo com as seguin-
tes notas conclusivas: percebemos que as emergências constituem pas-
sagens históricas e seus desencadeamentos sociais possuem potência 
para auxiliar a esclarecer nosso atual constitucionalismo. E na esteira do 
que foi destacado nesse estudo acreditamos que as respostas jurídicas 
para as circunstâncias emergenciais gravitam em torno da Constituição, 
em observância contínua do tempo cronológico para a afirmação dos 
direitos sociais e não podendo nos esquecer da imperiosa necessidade 
de retorno hermenêutico à Lex Mater para enfrentamento das emer-
gências sociais. Por fim, defendemos a tese de que a ética da tolerância 
constitui um marco filosófico que atribui originalidade e contribui para 
o humanismo no enfrentamento à pandemia. Reconhecer nosso texto 
jurídico e nosso contexto social é permitir um pensamento tolerante 
politicamente. Em outras palavras, nossas práticas judicantes devem ser 
introduzidas com a consciência de que o constitucionalismo existente 
esteja intimamente imbricado com os propósitos do humanismo. Assim, 
a ética da tolerância aparece na medida em que criamos consciência da 
historicidade política, social e jurídica de nossa sociedade. 
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Karina Denari Gomes de Mattos1

A apresentação abordou dois dos principais limites em termos de 
capacidade institucional do Poder Judiciário, que possivelmente sejam os 
mais sensíveis no momento atual da pandemia: as suas limitações epistê-
micas, tendo como consequência a maior deferência à comunidade cien-
tífica e as limitações de efetividade decisória, tendo como consequência a 
maior deferência às organizações da sociedade civil e movimentos sociais 
no monitoramento destas. Isso se justifica pois, em um momento de forte 
adjudicação e de urgência nas tutelas jurisdicionais em razão do agra-
vamento das vulnerabilidades pré-existentes e da piora dos indicadores 
socioeconômicos, é preciso que os especialistas denunciem e alertem a 
sociedade sobre as virtudes, mas também os limites do Poder Judiciário 
em tempos de crise.

Assim, complementou a percepção dos demais palestrantes sobre 
a importância de uma melhor compreensão das emergências históricas e 
democráticas, dos papéis institucionais em momentos de crise com foco na 
compreensão do papel de atores judiciais considerando contextos históricos 
e sociais. As perguntas e respostas questionaram também como a linguagem 
e as práticas correntes no Judiciário potencializam essas limitações.

É essencial que que o Judiciário proteja a posição científica, 
garanta a manutenção das instituições democráticas que produzam 
conhecimento confiável, e tome decisões (além de fomentar outros 
tomadores de decisão para) que se espelhem em opiniões técnicas e 
científicas informadas, especialmente no âmbito do STF.

A concretização mais recente dessa pauta se deu no recente voto 
do Min. Relator Luís Roberto Barroso, em 20/05/2020, que fixa critérios 
para responsabilidade de agentes públicos na pandemia, dando início ao 

1	 Pesquisadora do Centro de Direitos Humanos e Empresas da Fundação Getulio 
VargasCeDHE/FGV DIREITO SP, doutora em Direito pelo Programa de Pós-Gra-
duação em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro - PPGD/UFRJ e mes-
tre em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
- FD/USP. E-mail: karinadenari@gmail.com
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julgamento da constitucionalidade da MP nº 966/20202.
Apesar da comunidade acadêmica e científica festejar a decisão3 

como um avanço na pauta de valorização da ciência em face do “terra-
planismo” de alguns agentes públicos, segundo Rachel Herdy (UFRJ)4 há 
ainda necessários pontos de aperfeiçoamento na decisão, especialmente no 
que diz respeito à delimitação dos critérios que devem orientar a produção 
científica ou técnica que se torne um standard decisório. Neste sentido, 
uma das precursoras do Direito Constitucional Comparado nos Estados 
Unidos, a professora Vicki C. Jackson (Harvard)5 deve lançar em breve um 
livro focado na importância das “Instituições de Conhecimento” (Knowle-
dge Institutions) para o sucesso de democracias constitucionais.

É essencial também que o Judiciário também se conscientize 
dos seus limites quanto às capacidades institucionais relativas ao 
monitoramento e à efetividade decisória6. Isso demanda, dentre outros 

2	 Segundo Barroso, as teses firmadas pelo voto são as seguintes: 1. Configura erro 
grosseiro o ato administrativo que ensejar violação ao direito à vida, à saúde ou ao 
meio ambiente equilibrado por inobservância: (i) de normas e critérios científicos e 
técnicos;  (ii) dos princípios constitucionais da precaução e da prevenção. 2. A auto-
ridade a quem compete decidir deve exigir que as opiniões técnicas em que baseará 
sua decisão tratem expressamente: (i) das normas e critérios científicos e técnicos 
aplicáveis à matéria, tal como estabelecidos por organizações e entidades médicas 
e sanitárias, internacional e nacionalmente reconhecidas; e (ii) da observância dos 
princípios constitucionais da precaução e da prevenção, sob pena de se tornarem 
corresponsáveis por eventuais violações a direitos (STF. ADIS 6421, 6422, 6424, 
6425, 6427, 6428 E 6431 MC, REL. MIN. LUÍS ROBERTO BARROSO).

3	 SUNDFELD, Carlos Ari et. al. JOTA. Surpresa positiva do STF no julgamento da 
MP 966. O terraplanismo de alguns controladores públicos saiu vencido da sessão 
do STF. 21/05/2020. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/arti-
gos/supresa-positiva-do-stf-no-julgamento-da-mp-966-21052020 

4	 HERDY, Rachel. STF precisa definir melhor o que entende por “consenso cien-
tífico”. 30/05/2020. Disponível em: https://www.revistaquestaodeciencia.com.
br/artigo/2020/05/30/stf-precisa-definir-melhor-o-que-entende-por-consenso-
-cientifico?fbclid=IwAR21BRfJqPqMatKRGhQ_uHv3pRzl2iyArV5a7cj8LjqXbR-
z3hVqcq6E7FI8 

5	 JACKSON, Vicki C. Knowledge Institutions in Constitutional Democracies: of 
Objectivity and Decentralization. Harvard Law Review Blog. 29/08/2019.   https://
blog.harvardlawreview.org/knowledge-institutions-in-constitutional-democracies-
-of-objectivity-and-decentralization/ 

6	 DENARI, Karina. JOTA. Monitoramento decisório da Corte Constitucional da 
Costa Rica: lições para o STF? JOTA SUPRA. 31/10/2019. Disponível em: https://
www.jota.info/paywall?redirect_to=//www.jota.info/stf/supra/monitoramento-de-
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pontos, investir em uma maior coordenação institucional, a partir do CNJ 
e outros órgãos, investir na transparência de dados e no monitoramento 
decisório junto ao Ministério Público e organismos da sociedade civil.

Segundo já identificado na literatura internacional7, especial-
mente no contexto da pandemia, não se pode dizer que há possibilidade de 
uma atuação não-integrada entre diversos entes governamentais (fede-
rais, estaduais), legislativo e do sistema de justiça, no que pode se chamar 
de uma teoria de “governança de emergência”. O Executivo não ocupa um 
papel tão central como se costuma acreditar, especialmente em crises nas 
quais as informações são altamente descentralizadas. 

Por isso, o papel do Judiciário como articulador e catalizador das 
específicas funções sociais de cada órgão é central – não podendo ser 
desconsiderado nesse contexto. Além disso, é preciso que o Judiciário 
seja demandado e entregue nas suas decisões propostas concretas para o 
aprimoramento dessa articulação e planos de ação mais concretos sobre 
as etapas que serão necessárias para o cumprimento das ordens ali co-
locadas – uma espécie de itinerário da decisão judicial uma vez que ela 
deixar a sala de audiências.
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	 DIMENSÕES ESTÉTICAS DAS MANIFESTAÇÕES 
POPULARES DE 2013

Maíra Neiva Gomes1

Se eu pudesse eu dava um toque em meu destino
Não seria um peregrino nesse imenso mundo cão
Nem o bom menino que vendeu limão e
Trabalhou na feira pra comprar seu pão
Não aprendia as maldades que essa vida tem
Mataria a minha fome sem ter que roubar ninguém
Juro que nem conhecia a famosa funabem
Onde foi a minha morada desde os tempos de neném
É ruim acordar de madrugada pra vender bala no trem
Se eu pudesse eu tocava em meu destino
Hoje eu seria alguém
Seria eu um intelectual
Mas como não tive chance de ter estudado em colégio legal
Muitos me chamam pivete
Mas poucos me deram um apoio moral
Se eu pudesse eu não seria um problema social
Se eu pudesse eu não seria um problema social
(Seu Jorge. Problema Social, 2005).

Este pequeno texto busca analisar o conteúdo estético expresso 
pelas críticas sociais ao sistema capitalista, durante as Jornadas de Junho 
de 2013, no Brasil. Pretende-se demonstrar como a prática black bloc é 
compatível com a dinâmica social imposta pelo capitalismo virtualizado 
em redes do século XXI.

Adotando o conceito elaborado pelo economista francês, Céderic 
Durand (2021), de que vivemos uma espécie de medievo tecnológico, “tec-
nofeudalismo”, em que – ao contrário do que se prometia – a tecnologia é 

1	 Doutora e Mestra em Direito pela PUC MG. Professora Nível Superior UEMG. 
Coordenadora de Extensão UEMG/Diamantina. Advogada Popular. Produtora 
Cultural. Roteirista. Membro do Coletivo Político Cultural Observatório das Que-
bradas/Aglomerado da Serra.  
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ferramenta de dominação, submissão, dependência, manipulação micro e 
macro política, retroalimentando estruturas que sustentam desigualdades 
sociais cada vez mais profundas, pretende-se analisar o conteúdo estético 
das manifestações populares ocorridas em 2013, apontando o seu caráter 
também artístico. 2

Na era do instagramável, nossa existência social passa a ser 
condicionada pela visibilidade de nossos avatares virtuais. Tais “seres 
comunicativos” são inseridos em uma rede mundial que dita regras e 
padrões estéticos que determinarão o nível de inserção do/a sujeito/a 
– agora virtualizado/a – no novo palco social.3 O estético ganha uma 
importância social nunca antes vista e nos leva a questionar.

Seria a comunicação visual mais uma ferramenta discursiva apta a 
estabelecer e aprofundar desigualdades? Sendo esta a hipótese, a crítica es-
tética ao capitalismo nos permite alargar a compreensão do mundo atual?

O início da segunda década do século XXI foi marcado por esta 
utopia de que a internet seria o novo palco social inclusivo, onde todas as 
vozes e narrativas seriam ouvidas. Mas, ao mesmo tempo, ocorreu uma 
certa implosão da cordialidade social. Aqueles/as que se sentiram amea-
çados/as pelas novas articulações de reivindicações sociais, especialmente 
aquelas vinculadas às liberdades do corpo, emergiram, sem qualquer pu-
dor, portando discursos repletos de ódio e medo, o que vem propiciando 
caos social, em escala mundial. 

As manifestações populares ao redor do mundo, no século XXI, 
além de contarem com a nova ferramenta comunicacional, expressaram 
sentimentos múltiplos e complexos, por vezes, contraditórios, cuja com-
preensão foi dificultada pela prevalência de uma nova estratégia, na qual 
a liderança do discurso permanecia anônima no mundo real. Além disso, 
as epistemologias clássicas de interpretação social – dedicadas a metanar-
rativas - não dispunham de ferramentas hábeis para análise desta nova 
realidade socio cultural econômica, naquele momento.4

2	 A Autora participou, enquanto ativista e pesquisadora, das mobilizações de 2013. 
Os relatos e análises podem ser encontrados em GOMES, Maíra Neiva. Horizontes 
rebeldes: relações de trabalho e movimentos sociais no século XXI. 2 ed. Belo Hori-
zonte: RTM, 2019. 399 p. 

3	 O episódio “Queda Livre” da terceira temporada da série Black Mirror aborda este fenôme-
no. Ep. 3. Queda Livre in BROOKER, Charlie; SCHUR, Michael; JONES, Rashida. Black 
Mirror. Terceira Temporada. Reino Unido da Grã Bretanha, Irlanda do Norte: Netflix, 2016.

4	 Aqui nos referimos à literatura jurídica brasileira que ainda utiliza conceitos clássi-
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 No entanto, aqueles discursos reivindicatórios, mesmo quando 
analisados pela fórmula binária redutora “esquerda versus direita”, pare-
ciam carregar um desejo comum: “não ser mais um sujeito anônimo.” 

E porque não ser anônimo/a se tornou tão importante? Ora, as 
redes sociais prometeram dar visibilidade a quem quer que seja, a partir 
de uma rede mundial que supostamente incorpora todos os discursos e 
corpos. No entanto, hoje sabemos que a realidade é bem outra. A partir 
de sofisticadas combinações matemáticas, o campo de debate social di-
minuiu profundamente, criando bolhas discursivas e isolando ainda mais 
os/as sujeitos/as.

Para Durand (2021), o que assistimos é uma disputa violenta 
pelo território virtual - ciberespaço –, pelos novos donos do sistema, que 
utilizam a tecnologia para se reorganizar e impor um novo modo de vida 
para todos os seres humanos. 

Acrescentamos ainda que utilizam guerras comunicacionais 
com objetivos políticos econômicos e aprimoram as ferramentas de bio 
e necropolíticas, descritas por Michael Foucault (2009, 2012) e Achille 
Mbembe (2016).  

Nunca esteve tão evidente que as linguagens são estruturas de 
poder e que a disputa social também se dá através da linguagem, seja ela 
científica, jurídica, religiosa, linguística, corporal ou artística.

Historicamente, nas mais diversas culturas do mundo, a arte 
cumpre duas funções sociopolíticas: legitimar o poder constituído ou 
contestá-lo. Como salientam a professora de teatro Bárbara Heliodora 
(2020) e a filósofa canadense Judith Batler (2020), uma performance artís-
tica5 está restrita à “convenção” momentânea, estabelecida entre artistas 
e público, de que aquele ato comunicacional não trata da realidade vivida. 

No entanto, as redes sociais teatralizaram a vida. Hoje, como 
usuários/as, vivemos a fantasia idealizada que tomamos por verdade. É 
difícil distinguir, até mesmo em perfis de usuários/as comuns6, o que é 
performance discursiva e o que é realidade.

cos da economia, da sociologia, elaborados no século XIX e na primeira metade do 
século XX, e que negam a esfera micropolítica.

5	 Não nos referimos aqui ao conceito de “performatividade”, elaborado por Judith 
Butler. E sim ao conceito artístico. O/A artista performático/a utiliza, simultaneamen-
te, várias linguagens para comunicar a ideia: dança, música, entre outras. Esse tipo de 
fazer artístico é um desdobramento da Pop Art, ocorrido a partir dos anos 1960.

6	 Não monetizados.
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E se a política já continha esse elemento, agora, este se tornou 
central, já que a “democracia de plateia”, segundo Ivan dos Santos (2019), 
sustenta-se nas performances idealizadas e estereotipadas de “modelos 
representativos de sujeitos/as sociais.”

Para Luc Boltanski e Ève Chiarello (2009), as experiências 
pessoais no capitalismo suscitam queixas, o que é denominado pelos 
autores de indignação. É um impulso emotivo, sentimental, atribuído, 
especialmente, aos jovens que ainda não passaram pelo processo de 
envelhecimento que sempre é acompanhado pelo fechamento das 
possibilidades, o que gera resignação.

Os autores localizaram as indignações7 em quatro grupos: desen-
canto dos modos de vida tradicionais – percebida, especialmente, nas pri-
meiras fases do capitalismo e hoje reavivadas no Cone Sul -; opressão às 
liberdades; desigualdades e egoísmo, este entendido como a violação dos 
princípios da igualdade, ou seja, favorecimento de interesses particulares.

A partir do encontro das indignações, a crítica busca um res-
paldo teórico, com boa capacidade argumentativa, “[...] para dar voz ao 
sofrimento individual e traduzi-lo em termos que façam referência ao 
bem comum” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 72). 

Para os autores, as críticas então se agrupam no plano teórico 
do seguinte modo: críticas estéticas, que contestam os valores e padrões 
sociais capitalistas; e críticas sociais, que avaliam o impacto do sistema na 
realidade social, na distribuição de suas riquezas e poderes. 

Mas seria possível a crítica social absorver elementos da crítica 
estética, comumente elaborada por artistas?

Em dezembro de 2013, em várias cidades brasileiras, jovens de 
periferia realizaram uma inovadora manifestação, ao se dirigirem em 
grandes grupos para passearem em shoppings centers.

Cantarolando letras de funks ostentação, esses jovens passeavam 
– davam rolês, na linguagem deles - nos shoppings, sem nada consumir. 
Organizavam tais Rolezinhos pela internet, especialmente pela plataforma 
Facebook, e chocavam os frequentadores habituais de tais espaços.

A reação dos shoppings foi a expulsão desses grupos e a criação 
de uma espécie de triagem entre os frequentadores – seguranças priva-
dos passaram a ficar na porta destes estabelecimentos selecionando quem 
poderia entrar –, o que demonstrou a forte tendência de exclusão sócio 

7	 A pesquisa de campo foi realizada na França, durante a década de 1980.
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racial desse espaço privado, que se apresenta como público.8 A mídia en-
grossou o discurso de exclusão, ao definir tais jovens como delinquentes, 
assim como havia feito meses antes com os manifestantes dos Levantes de 
Junho e os praticantes de black bloc.       

Os “odiados” praticantes de black bloc parecem ser os portadores 
mais legitimados desta nova forma espetacularizada de luta social.

Dupuis-Déri (2014) deixa nítido que, ao contrário do que é susten-
tado pela grande mídia, não existe um grupo político denominado black 
bloc. Não sendo um agrupamento, não possui uma pauta de reivindicação 
específica, uma bandeira comum capaz de conferir-lhes identidade coletiva 
própria, tal como pressupõem as metanarrativas formuladas ao longo dos 
séculos XIX e XX.

Segundo um mito muito difundido, só existiria um Black Bloc, 
uma única organização permanente com múltiplas ramificações in-
ternacionais. Na verdade, porém, o termo representa uma realidade 
mutável e efêmera. Os Black Blocs são compostos por agrupamentos 
de indivíduos ou grupo de pessoas formados durante uma marcha 
ou manifestação. A expressão designa uma forma específica de ação 
coletiva, uma tática que consiste em formar um bloco em movimento no 
qual as pessoas preservam o anonimato, graças, em parte, às máscaras 
e roupas pretas. Embora os Black Blocs por vezes recorram à força para 
exprimir sua crítica radical, eles costumam se contentar em desfilar cal-
mamente (DUPUIS-DÉRI, 2014, p. 10).

Em outras palavras, black bloc é uma tática de manifestação. Um 
tipo de ação direta que foi muito utilizada pelos anarquistas dos séculos 
XIX e XX e que esteve presente, inclusive, no movimento feminista sufra-
gista liberal inglês – em 1903 -, como relatado por Dupuis-Déri (2014).

O objetivo do black bloc, para Dupuis-Déri (2014), é apontar a 
presença de uma crítica radical ao capitalismo no seio da manifestação e 
que busca auxiliar os demais participantes, garantindo-lhes o direito de 
serem escutados. 

O intuito do praticante de black bloc não é realizar a revolução. 
Para Dupuis-Déri (2014), apesar de a grande mídia caracterizá-los como 

8	 Sobre os Rolezinhos, sugere-se a leitura de GOMES, Maíra Neiva. Funk, rolezinho e 
sindicalismo: como os movimentos de juventude podem auxiliar o movimento sindi-
cal a readquirir legitimidade no século XXI. In LOBO, Bárbara N. L; LANA, Henrique 
Avelino; SAMPAIO, José Adércio L. (org.). Direito Constitucional e ordens jurídicas 
parciais: questões polêmicas. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2017.  p. 56-77.
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jovens vândalos, eles não possuem – em geral – tal inocência. Ou seja, 
é uma tática performática, teatral, que cabe como uma luva na atual 
sociedade do espetáculo.

Os praticantes do black bloc costumam ir às manifestações, ves-
tidos normalmente, e se juntam aos agrupamentos políticos dos quais 
fazem parte. Em um determinado momento da manifestação, anonima-
mente, eles desaparecem e reaparecem todos vestidos de preto ou com 
rostos ocultados. 

Para Dupuis-Déri (2014), a vestimenta preta tem duas intenções: 
ocultar a identidade individual e formar outra identidade grupal dentro 
da manifestação. O bloco preto, quando formado, desloca-se para frente 
da manifestação ou para a parte de trás e forma um corpo único que atua 
como se fosse uma coisa só. Magicamente, depois ele se desfaz.

Chega a ser até mesmo contraditório. No momento atual dos con-
flitos sociais, as identidades tornaram-se núcleos centrais de resistência. 
Questões de gênero, de raça, de orientação sexual livre mobilizam mais 
dos que as tradicionais pautas distributivas de bens. Mas o black bloc é 
justamente o ocultamento momentâneo de qualquer identidade individual.

Nos EUA, na Europa, em terras árabes e latino-americanas, os 
praticantes de black bloc enfrentaram as mesmas acusações, originadas 
dos porta-vozes do sistema e reproduzidas pelos meios midiáticos e pelos 
próprios partidos trabalhistas e organizações populares tradicionais.

A imagem pública dos praticantes de Black Blocs foi distorcida pelo 
ódio e pelo desprezo que seus muitos críticos alimentam por eles: políticos, 
policiais, intelectuais de direita, jornalistas, acadêmicos e porta-vozes de 
diversas organizações progressistas institucionalizadas, assim como outros 
manifestantes que acham que eles colocam em risco pessoas que não estão 
preparadas para enfrentar a violência policial (DUPUIS-DÉRI, 2014, p. 23).

Mas seriam eles apenas vândalos sem qualquer racionalidade po-
lítica? Ou seriam apenas popstars sedentos por fama? Ambos os discursos 
estiveram presentes, ao redor do mundo. Porém, no Brasil, recebeu um 
recorte especial: de gênero. 

A apresentação de uma suposta líder dos black blocs pela mídia 
tradicional envolveu sua exposição como mulher em busca da espetacula-
rização de seu próprio corpo. Ao fazer um ensaio de nudez para a Revista 
Playboy, Sininho, segundo seus acusadores, contribuiu para a estigmatiza-
ção da mulher brasileira na sociedade e, em especial, na política. 
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Tal discurso, além de recrudescer as críticas aos praticantes de Bla-
ck Blocs, serviu como mecanismo de estigmatização das mulheres jovens 
na política. Importante notar que o conteúdo das críticas permite perceber 
que seus/as emissários/as “progressistas”, assim como ocorreu na Inglaterra 
do início do século XX, invocaram como dispositivo comunicativo, para 
estigmatizar tais mulheres, uma representação conservadora das mulheres 
da classe trabalhadora, opondo-as às reivindicações daquelas pertencentes 
a outras classes sociais.

Tendo um caráter extremamente visual, performático, comuni-
cativo, como é possível compreender a prática de black bloc na sociedade 
de hoje? 

Um conceito interessante que pode ser aplicado nessa forma de 
mobilizar-se é o elaborado por Zygmunt Bauman (2001). Apesar de pessi-
mista com a nova realidade “líquida” social, Bauman parece compreender 
essa necessidade de espetacularização da crítica social.

Tal afirmação pode ser percebida pelo conceito metafórico apre-
sentado por Bauman (2001) de cloakroom communities9. Estas seriam 
comunidades de frequentadores de um espetáculo que se vestem para 
aquela ocasião, obedecendo a um código implícito de convivência que 
torna todos, aparentemente, uniformes visualmente naquele evento. Ao 
deixarem o evento, tais sujeitos retornam às suas vestimentas singulares.

Para Bauman (2001), neste cenário os diferentes indivíduos ne-
cessitam de um evento para se uniformizarem momentaneamente em um 
mesmo espaço geográfico. Mas tais eventos não são capazes de conceder 
uma uniformização que permaneça no tempo. Ou seja, a ligação entre o 
interesse do indivíduo e o do grupo que participa daquele espetáculo só 
se faz no evento.

A ligação entre a comunidade explosiva em sua encarnação mo-
derna especificamente líquida e a territorialidade não é, porém, necessá-
ria, nem, certamente, universal. A maioria das comunidades explosivas 
contemporâneas são feitas sob medida para os tempos líquidos modernos, 
mesmo que sua disseminação possa ser projetada territorialmente; elas são 
extraterritoriais (e tendem a obter sucesso mais espetacular quanto mais 
livres forem das limitações territoriais) – precisamente como as identida-
des que invocam e mantêm precariamente vivas no breve intervalo entre a 
explosão e a extinção. 

9	 Comunidade de bengaleiro. Tradução nossa.
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Sua natureza “explosiva” combina bem com as identidades da era 
moderna líquida: de modo semelhante a tais identidades, as comunidades 
em questão tendem a ser voláteis, transitórias e voltadas ao “aspecto único” 
ou “propósito único”. Sua duração é curta, embora cheia de som e fúria. 
Extraem poder não de sua possível duração, mas, paradoxalmente, de sua 
precariedade e de seu futuro incerto, da vigilância e investimento emocio-
nal que sua frágil existência demanda a gritos. (BAUMAN, 2001, p. 248).

Talvez a era das identidades sólidas e imutáveis, cujo pensamento 
eurocêntrico tanto enfatizou até meados do século XX, esteja sofrendo 
abalos profundos. Os/as sujeitos/as, hoje, tendem a não aceitar a sua este-
reotipização pelo Outro. Ao reivindicarem suas múltiplas identidades, as 
debatem, contestam, reinventam, ressignificam, fazendo do campo social 
virtual um território de guerra de narrativas.

É um processo, ao nosso ver, irreversível que deve ser constantemente 
debatido, a fim de que possamos compreender quais são os reais objetivos 
do sistema e a partir disso reorganizar nossa disputa comunicacional que se 
encontra estagnada nos modelos dos séculos XIX e XX.

Este texto é apenas uma contribuição e um convite ao debate, que 
está apenas se iniciando e se mostra cada dia mais urgente.
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Bárbara Natália Lages Lobo1

“Embora estejamos malfeitos, ainda não estamos 
terminados; e é a aventura de mudar e de mudar-
mos que faz com que valha a pena esta piscadela 
que somos na história do universo, este fugaz 
calorzinho entre dois gelos”. (GALEANO, 1999) 

1	 INTRODUÇÃO

O capitalismo parasitário representa, desde a sua imposição (FE-
DERICI, 2017), o problema estrutural da relação entre seres humanos, 
com suas abordagens atávicas, opressivas e violentas contra gêneros, ra-
ças e classes, bem como cindindo, desde a origem, a comunhão entre 
os seres humanos e a natureza. Assiste-se, na atualidade, à preocupação 
com a “crise climática” e seus efeitos. Não se trata de fenômeno novo, 
por certo, destaque-se, por exemplo, os debates ocorridos no âmbito da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento, a Eco-92, no Rio de Janeiro, em 1992. Entretanto, recente é o 
reconhecimento ecocida da irreversibilidade destrutiva e da vulnerabili-
dade humana diante de suas manifestações, bem como da necessidade do 
refreamento imediato da continuidade devastativa. 

 A cena mundial pandêmica de 2020, desencadeada pela propaga-
ção do novo Coronavírus COVID-19, reforça alertas de crises humanitá-
rias, alimentares, migratórias e sanitárias, com sua mensagem inequívoca 

1	 Jurista e Escritora. Professora Associada da Universidade Autónoma de Lisboa Luís 
de Camões. Investigadora do Centro de Investigação e Desenvolvimento de Ciên-
cias Jurídicas Ratio Legis. Pós doutora em Ciências Sociais pelo Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coimbra. Doutora e Mestra em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. Autora dos livros: “O Direito à Igualdade 
na Constituição Brasileira” (Editora Fórum, 2013) e “Estrela” (Editora Delirium, 
2020). E-mail: barbaralobo@hotmail.com.
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de integração planetária e insustentabilidade do estado em que estava antes 
(status quo ante) focado em uma sistemática econômica de exploração e 
reprodução de desigualdades.   

No Brasil, especificamente, o cenário coincide com retrocessos an-
tidemocráticos e o fortalecimento do conservadorismo neoliberal, inicia-
dos pelo golpe de 2016, acirrados pelos governos fraudulentos e ilegítimos 
que o sucederam via law fare e fake news. Como consequências, tem-se o 
fortalecimento extrativista do agronegócio, a irresponsabilidade privada e 
pública por danos à natureza, a destruição dos mais importantes biomas 
brasileiros com a chancela estatal, estimulada por governantes e agentes 
públicos ministeriais desqualificados para gestão dos recursos públicos, 
sob os quais confirmam-se, diariamente, suspeitas de associação e cum-
plicidade com a prática de diversos crimes. Os rompimentos das barragens 
em Bento Rodrigues/Mariana e Brumadinho, respectivamente em 2015 e 
2019, o vazamento de óleo no litoral brasileiro, em 2019, a devastação re-
corde da Amazônia brasileira e os incêndios criminosos no Pantanal, em 
2020, são exemplares trágicos do extermínio que se menciona.     

Ainda impunemente, investem contra a vida, contra as pessoas, 
contra a natureza, contra a existência, a fincar garras oportunistas de abu-
tres vorazes, insaciáveis por seus absurdos putrefatos, reveladores do que 
há de pior na raça humana ou de suas próprias desumanidades. 

Por isso, este trabalho é um convite ao pensar, por ser este atri-
buto primordial moderno que nos diferencia de todas as formas de vida 
não humanas e potencial refletor de que a elas não somos superiores. E 
se pensássemos sobre a forma como foi construído o nosso pensar sobre 
a natureza, dela nos diferenciando e a ela nos sobrepondo, predatoria-
mente? E se buscássemos compreender outras formas de viver, pensar e 
sentir a natureza, em integração, comprometidos eticamente com a sua 
proteção e restauração. Eis algumas reflexões.  

2	 DIREITOS DA NATUREZA E BIOPOLÍTICA

A ética biocêntrica e a consequente formulação dos direitos 
da natureza ultrapassa a tratativa dos direitos ambientais dispostas nas 
Constituições. Segundo essa ética, a natureza possui “valores intrínsecos” 
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(GUDYNAS, 2019), comungados e/ou vivenciados por cosmovisões dis-
tintas da objetificação moderna, além de se sobrepor ao reducionismo 
utilitário antropocêntrico, que centraliza e restringe as considerações so-
bre a natureza a partir da dimensão econômica, sob a óptica de recursos 
naturais, e a possibilidade de seu uso pelos seres humanos. 

Esses valores intrínsecos são reconhecidos pelos direitos da natu-
reza, a partir de uma perspectiva biocêntrica ou ecológica, considerando-se 
a natureza como “sujeito” ou detentora de direitos, independentemente da 
afetação humana ou de suas relações. Diversas concepções e transformações 
acerca das políticas, direito, justiça e cidadania necessitariam de ampliação 
para esta consideração, rompendo os limites antropocêntricos ambientais 
meramente indenizatórios e/ou compensatórios em situações de prevenção 
ou prática de dano ambiental. 

A única Constituição do planeta com tal avanço reconhecedor 
da “igualdade existencial” (THERBORN, 2010) da Natureza ou Pacha 
Mama é a equatoriana, referendada e promulgada em 2008, ao dispor, 
notadamente nos artigos 12 a 15 e 71 a 74, sobre “Buen Vivir” (Bem 
Viver) e os “Derechos de la naturaleza” (ECUADOR, 2008). As demais, 
seguem a visão unívoca ocidentalizada sob a ética antropocêntrica de 
reconhecimento da natureza como fonte de recursos naturais, portanto, 
meio à disposição dos seres humanos, e não fim em si mesma. 

Para além do tradicional sistema prevenção-punição, transposto na 
lógica “poluidor-pagador”, presente nos textos constitucionais relativamente 
à temática ambiental, propõe-se a autorresponsabilização e a reflexão ético-
-crítica, a partir do cultivo de modos de vida analógicos, como se observa em 
contrafluxos históricos comunitários, autogestionados, sem a “mão invisível 
do mercado” ou sem o temor do Leviathan, que ensinam outras vivências 
possíveis em harmonia com a natureza despossuída da pressuposição da 
centralidade humana. Destaco, neste momento, como exemplo, o atravessar 
milenar de comunidades indígenas, sobretudo as que se mantém intocadas 
pela “modernidade” como progresso e civilizacionismo, bem como a imple-
mentação de técnicas agroecológicas na produção de alimentos.

Não sem incômodo, necessário pontuar que a reversão é mais 
difícil e utópica, consideradas as fortes estruturas capitalistas e as ins-
tituições estatais ao seu serviço, consolidadas nas políticas neoliberais. 
Igualmente, diversas esferas cívicas e sociais seriam impactadas pelo 
reconhecimento dos direitos da natureza, sobretudo aquelas erigidas 

Direito e Emergencia(s).indd   101Direito e Emergencia(s).indd   101 10/05/2021   10:31:5210/05/2021   10:31:52



102

DIREITOS DA NATUREZA E BIOPOLÍTICA

sob vivências consumistas e consumeristas, em que os cidadãos são reco-
nhecidos como consumidores (GUDYNAS, 2019). Eis as finalidades dos 
confortos e comodidades. Será sempre um recuo (ou mesmo um sinal de 
fracasso) a abdicação a certas facilidades, tão caras conquistas de quem 
trabalha, ou não, mas conferidoras de status e respeitabilidade sociais. 
Sobrepuja o ego e seu sobrelevo é facilitado por diversos artifícios. O co-
letivo, mais uma vez, fica para depois, ou acalentado por ações caridosas, 
garantia de ingresso nos “céus” materiais e religiosos. 

Entretanto, não é suficiente. O pensar biocêntrico exige o des-
pojamento do próprio ego, na esfera individual, e o reconhecimento da 
equiprimordialidade de todas as formas de vida, nas esferas coletivas, e 
aqui se situa o Direito. As legislações apresentam-se como categorias jurí-
dicas do próprio ego, travestidas pela denominação antropocêntrica, que 
vez ou outra cede espaço para arroubos de caridade e impulsos solidá-
rios. A lógica estatal, neste aspecto, mantém-se maquiavélica, cartesiana, 
hobbesiana, atávica e extrativista. 

Pensar os direitos da natureza ultrapassa o reconhecimento mes-
mo da nossa animalidade, apesar do raciocínio, e nosso adestramento 
comportamental em jogos de linguagem, jogos financeiros e jogos po-
líticos, no sistema “prêmio-castigo”, por pura adequação moral, muitas 
vezes manifesta no silêncio, pelo interesse individual ou por conivência. 

Afastamo-nos, assim, da nossa natureza e da natureza em si. 
“Desintegralidade” poderia ser uma concepção adequada a este fenô-
meno. Vemo-nos superiores aos nossos instintos e à própria natureza 
que nos proporciona a existência, ainda que nos espaços urbanos. Ao 
nos manipularmos de tal forma, autorizamos a manipulação do todo, 
como se não nos afetasse, mas afeta, seja na percepção do ar seco nos 
dias sem chuva, seja nas taxas geopolíticas de expectativa de vida ao 
nascer, seja no ecocídio, naturalizado no sul global, seja nas migrações 
climáticas como fenômeno social que se apresenta ao redor do globo. 
Quanto maior a nossa manipulação, mais nos tornamos uma ameaça, 
tanto para nós mesmos quanto para o planeta.
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3	 CONCLUSÃO

Necessária à abordagem biocêntrica, portanto, se apresenta 
igualmente o abandono pragmático da questão intergeracional, tam-
bém colocada à disposição da perspectiva antropocêntrica, relegando à 
natureza à necessidade de preservação como um presente das gerações 
atuais para as futuras, sem se considerar que, caso se persista na destrui-
ção planetária voraz, não haverá natureza e, consequentemente, gerações 
posteriores. Ou seja, a ausência de tratativa emergencial da consideração 
dos direitos da natureza esvazia igualmente a intergeracionalidade sobre 
a qual se funda a sustentabilidade. Dessa forma, não se está aqui a pugnar 
pelo fim da abordagem intergeracional, mas sim, a defender que esta não 
seja a base mais concreta sobre a qual se funda a sustentabilidade, bem 
como os direitos da natureza.   

O desejo, a necessidade, a potência do viver, entretanto, nos insti-
gam, inspiram, obrigam a outros pensares alternativos (nas esferas micro 
e macro – políticas, econômicas, filosóficas, culturais, epistemológicas, 
artísticas etc.), numa tentativa de frear ou impedir a autodestruição, a 
partir da destruição da natureza, reconhecendo-lhe o direito à igualdade 
(LOBO, 2013), com o mais amplo respeito, constitucionalizada dentre os 
direitos fundamentais (SAMPAIO, 2013), pugnada sua efetividade pela ação 
política, observada “a força normativa da Constituição” (HESSE, 1991).

Não há futuro ante a velocidade destrutiva. O pensar biocêntri-
co deve ser um pensar presente e urgente. Um pensar para hoje. Já com 
vários séculos de atraso. Ação política para sobrelevar a vida. Biopolítica 
como poder pela e para a vida, e não poder sobre a vida (FOUCAULT, 
1988), sobretudo, tão direcionado à morte. Tampouco se deve pensar que 
tal guinada filosófica, epistemológica e cultural de um pensar antropo-
cêntrico para biocêntrico seja postergável ou utópica. Deve ser imediata, 
a começar pelo reconhecimento constitucional, internacional e suprana-
cional dos direitos da natureza.
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André Luís Vieira Elói1

Yasmim Alessandra Silva Amador2

1	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

No Brasil, sob o disfarce proporcionado pela ideia de neutralidade 
e objetividade da ciência moderna, pretos e indígenas sofrem desde a colo-
nização, com a desvalorização de seus saberes e com pouca representação 
nos espaços institucionalizados de poder. Por isso, acabam sendo excluídos 
nas tomadas de decisão.

Estes grupos sofreram um processo histórico de opressão tendo 
seus “saberes sujeitados”, seus conhecimentos são tratados como desqua-
lificados, considerados não conceituais e insuficientemente elaborados. 
Dentro da estrutura de poder vigente são colocados em posições hierar-
quicamente inferiores e descartados pelos padrões vigentes. 

Nas sociedades ocidentais a elaboração do Direito serviu como 
instrumento e como justificação do poder, que possibilitaria a dominação. 
Ao mesmo tempo seria veículo de aplicação para legitimá-la, velando-a 
através da ideia de soberania. 

Na modernidade, o discurso científico toma corpo em uma rede 
que centraliza o poder através de uma forma de funcionamento que se 
organiza dentro de várias esferas do conhecimento. Esta rede escolhe 
quais conhecimentos pretende desqualificar reafirmando uma perspec-
tiva vigente do que é ciência. 

As relações de poder têm como base relações de força que estão esta-
belecidas em determinado contexto. Uma relação de poder é sempre prática 

1	 Doutor em Teoria do Direito pelo Programa de Pós Graduação em Direito da 
PUC Minas. Professor da UEMG - Universidade do Estado de Minas Gerais - e 
da FAC - Faculdade Arquidiocesana de Curvelo. E-mail: andre.vieira@uemg.br e 
eloi.andreluis@gmail.com.

2	 Bacharela em Direito pela UEMG - Universidade do Estado de Minas Gerais - 
Unidade Diamantina.
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e acontece no exercício concreto, jamais formalmente. O Direito seria um 
mecanismo de legitimação, ou de justificação deste exercício de poder.

2	 MODERNIDADE, SOBERANIA E RACISMO

As sociedades modernas utilizam instrumentos de disciplina e 
normalização, em uma tentativa de homogeneização de discursos de 
verdade. O discurso que prescreve a necessidade da resolução de todos 
os problemas e da segurança jurídica está quase sempre vinculado à 
manutenção de práticas independentes da realidade. 

Os Estados, desde a sua formação, na concepção moderna, forma-
ram-se cada vez mais metafísicos, concebendo a soberania como finalidade 
em si mesma. Ou seja, se torna insignificante a existência da figura de um 
soberano ou a concepção da soberania da lei, pois seu poder de coerção 
se torna intrínseco, está além do próprio sujeito, tornando-a metafísica (à 
qual não se pode ter acesso).

Destarte o Estado é a manutenção das estruturas de poder e suas 
relações; demonstrado pela própria origem do termo: Estado deriva do 
termo status, que, em latim, significa “situação”, “condição”. 

O Direito como produtor de narrativas e discursos, que se pre-
tendem verdadeiros, funciona como meio de viabilizar essa manutenção 
de status. Assim, percebe-se que quando se fala em democracia, diferente 
do imaginário de respeito à pluralidade e respeito às diferentes culturas 
e tradições dos povos que compõe o Estado, tem-se na verdade uma im-
posição de padrões.

Em uma sociedade estratificada, como a brasileira, sob o disfarce 
proporcionado pela ideia de neutralidade e objetividade da ciência moder-
na, os saberes de grupos com pouca representação nos espaços acadêmicos 
e de poder são excluídos dos principais critérios das tomadas de decisão.

Foucault (2010) nomeia estes conhecimentos como “saberes 
sujeitados”, por serem desqualificados, considerados não conceituais 
e insuficientemente elaborados. Dentro da estrutura de poder vigente 
se tornam saberes desqualificados, colocados em posições hierarquica-
mente inferiores e descartados pelos padrões científicos vigentes. 
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 O autor propõe uma “genealogia” dos saberes, que consiste em 
acoplar conhecimentos eruditos a esses saberes sujeitados, ensejando na 
constituição de um saber utilizado em contextos atuais de forma efetiva, 
que permite a insurreição de saberes. (FOUCAULT, 2010, p. 9)

Na modernidade, o discurso científico toma corpo em uma rede que 
centraliza o poder através de seu funcionamento, que se organiza dentro de 
várias esferas do conhecimento. Esta rede escolhe quais conhecimentos pre-
tende desqualificar reafirmando uma perspectiva vigente do que é ciência. 

A genealogia seria o caminho para combater esta centralização, 
“uma espécie de empreendimento para “dessujeitar” os saberes históricos 
e torná-los livres, isto é, capazes de oposição e de luta contra um discurso 
teórico unitário, formal e científico”. (FOUCAULT, 2010, p. 11)

Dentro da ideia de cientificidades estão inseridas práticas de po-
der, assim como concepções sobre Direito e Estado. Para tal afirmação 
o filósofo francês parte da concepção que poder é essencialmente o que 
reprime, e só existe enquanto ato. (FOUCAULT, 2010, p. 15) .

Dentro da ciência este poder reprimiria classes, indivíduos, valo-
res, e tudo aquilo que não seria útil para a manutenção de uma ordem. As 
relações de poder têm como base relações de força que estão estabelecidas 
em determinado momento e em determinado contexto. Uma relação de 
poder é sempre prática e acontece no exercício concreto, jamais formal-
mente. O Direito seria um mecanismo de legitimação, ou de justificação 
deste exercício de poder.

No Brasil, assim como em outras sociedades ocidentais a ela-
boração do Direito serviu como instrumento e como justificação do 
poder. Tal justificação constituiu tanto o poder monárquico, quanto o 
poder das repúblicas.

O papel da teoria do direito seria de fixar a legitimidade do poder, 
ocorre que por vezes se tem o desvio da função primária quando utilizada 
como meio de coerção das massas, justificando atos discricionários e 
impositivos através da ideia de soberania.

Nesse sentido, o direito seria o instrumento que possibilitaria 
a transição entre dominação e soberania. Mas, ao mesmo tempo seria 
veículo de aplicação legitimada de relações de dominação. Logo, o di-
reito se utilizaria da noção de soberania para mascarar a dominação. 
Foucault busca compreender o poder na sua extremidade e não na sua 
representação formal.
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Trata-se de apreender, ao contrário, o poder em suas extremida-
des, em seus últimos lineamentos, onde ele se torna capilar; ou 
seja: tomar o poder em suas formas e em suas instituições mais re-
gionais, mais locais, sobretudo no ponto em que esse poder, indo 
além das regras de direito que o organizam e o delimitam, se pro-
longa, em consequência, mais além dessas regras, investe-se em 
instituições, consolida-se nas técnicas e fornece instrumentos de 
intervenção materiais, eventualmente até violentos. (FOUCAULT, 
2010, p. 24 e 25).

A ideia de soberania está ligada à terra e a seus produtos. Portanto, 
o conceito de soberania a ser utilizado remete aos séculos XVI e XVII. O 
princípio da soberania ligada ao Estado, através da delegação do corpo so-
cial, surge no séc. XIX, validado por uma trama de “coerções disciplinares 
que garante, de fato, a coesão do corpo social” (FOUCAULT, 2010, p.33)

Portanto, tem-se a ideia de soberania do Estado, enquanto estrutu-
ra política limitada por normas jurídicas constitucionalizadas (concepção 
moderna), que só se manteria em função de práticas disciplinares que 
impedem que as pessoas deixem de aceitar as normas postas. 

O verdadeiro poder consiste na imposição do discurso ao outro, 
pois somos seres sociais, que nos utilizamos das formas de comunicação 
para construir relatos pautados em nossas experiências, portanto, somos 
moldados por nossos meios de convivência. As narrativas, as histórias, 
nos formam, e constituem nossos preconceitos, que são as lentes com as 
quais enxergamos o mundo. A repetição de uma história única transfor-
ma as pessoas sujeitando-as ao padrão vigente, mesmo que nele estas não 
estejam inseridas. 

Levando esse raciocínio para o mundo do Direito, fica claro 
como o Estado (ou quem o controla) usa o discurso jurídico para impor 
suas verdades, programar padrões e, consequentemente, excluir quem 
não faz parte de grupos politicamente dominantes.

 Ao mesmo tempo em que obtém o consenso dos grupos domi-
nados por meio da coerção, incutindo nestes que são inferiores e devem 
se sujeitar ao grupo dominante, pois desqualificam tudo aquilo que está 
ligado à sua identidade. 

No caso da população preta no Brasil, a atual forma de aplicação 
do Direito, que não leva em conta peculiaridades e a diferença de contex-
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tos, reforça a estrutura racista e excludente do Brasil, que é mascarada pelo 
ideal de justiça dos juristas reprodutores dos pensamentos eurocêntricos.

Em um país de origem escravocrata, seria possível que um intér-
prete de origem branca, cristã e com acesso a direitos sociais previstos na 
constituição, como moradia, saúde e educação, conseguisse trazer soluções 
que respeitem as diversidades, a partir do ordenamento jurídico posto?

3	 RACISMO E HERMENÊUTICA JURÍDICA

A modernidade traz em si um projeto de interpretação que “gira 
em torno de um aparato jurídico destinado a reproduzir interesses de cer-
tos grupos, principalmente a dos grupos raciais dominantes”. (MOREIRA, 
2017, P.395) A ideia de neutralidade guia o intérprete por caminhos e 
métodos, que o levam a pensar que sua interpretação está de acordo com 
a racionalidade, que se repetiria em qualquer contexto e tempo. Porém, 
na verdade, a suposta neutralidade o leva a juízos que visam manter um 
status vigente, que é fruto e, ao mesmo tempo, produtor de preconceitos 
que constituem o horizonte hermenêutico desse intérprete.

As experiências sociais vividas por um jurista, de maneira inevitá-
vel, fazem parte da interpretação que ele faz das normas e dos princípios de 
um ordenamento jurídico. No Brasil, com um judiciário predominantemen-
te formado por homens, brancos, de classes financeiramente privilegiadas, 
dificilmente as visões de mundo daqueles que não fazem parte desse grupo 
influenciarão decisões ou formas de resolução de conflitos.

Primeiramente é necessário reconhecer que “raça”, no Brasil, é um 
fator que influencia diretamente na interpretação das normas e em sua 
aplicação, tendo como aparato a própria concepção que se tem de Estado, 
pois este fomenta atos de desigualdade em sua estrutura como um todo. 

Para a promoção da igualdade é preciso, primeiramente, re-
conhecer a diferença de status entre os grupos que compõe o Estado.  
Logo, “sujeitos habitam um campo discursivo no qual o status cultural 
e o status material influenciam a percepção e a interpretação do mundo. 
Esses lugares são socialmente construídos precisam ser questionados 
para que o ideal de justiça racial que muitos de nós buscamos seja rea-
lizado”. (MOREIRA, 2017, p.396)
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O Estado brasileiro foi estruturado para manter a ausência de 
negros (ou pelo menos de um número significativo destes) nas diversas 
instituições que o compõe, impedindo que suas vozes possam ter pontos 
relevantes tanto para a produção normativa, quanto para a aplicação do 
Direito. Como leciona Moreira:  

Raramente somos ouvidos e nossas demandas não são consideradas 
como reivindicações que merecem prioridade no processo decisório. 
Sempre enfrentamos forte oposição quando novos arranjos sociais 
buscam promover a nossa inclusão ou afirmar nossa cidadania.
[...]
As instituições sociais geralmente operam de acordo com os inte-
resses dos membros do grupo racial dominante e isso significa que 
a construção de uma agenda política transformadora encontra 
tremenda dificuldade. (2017, p. 397)

Através da ideia moderna de neutralidade, o direito (e o prin-
cípio da igualdade) leva o jurista branco a pensar que todos são iguais 
e tem as mesmas experiências de vida. Desta forma, vê a discriminação 
racial como um conjunto de atos individuais, que deve ter consequências 
individualizadas. Portanto, suas decisões serão sempre resultado de uma 
indiferença em relação ao problema da subordinação racial, pois para 
estes juristas o ordenamento jurídico deve proteger as pessoas apenas das 
atitudes que violariam a suposta simetria trazida pelo direito moderno. 
(MOREIRA, 2017, p. 399)

O direito é fruto de um projeto moderno, liberal, individualista, 
de construção de uma sociedade sem hierarquia, que tem como elemento 
central de seu pensamento o princípio da igualdade formal. E o jurista 
branco é criado a partir destas premissas, julgando que todos são iguais e 
que o direito deve ser aplicado considerando uma simetria entre todos os 
grupos que constituem o Estado.

Entretanto, o próprio Estado liberal moderno é um estado ra-
cial. No Brasil as instituições foram fundadas sobre a opressão negra e 
permitem a continuidade desta, pois sua ideologia colabora com a con-
tinuidade da exclusão racial ao permitir que o um mesmo grupo tome 
todas as decisões.
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O direito moderno através de sua capa de neutralidade, na ver-
dade, esconde um discurso de perspectiva. Prega totalidade, mas, coloca 
um ponto de vista próprio de um grupo. Então, a situação da população 
negra se torna mais problemática, pois as instituições não permitem seu 
acesso ao não reconhecer a desigualdade. 

O formalismo no direito exclui da aplicação e da compreensão 
(se pensados como elementos distintos) elementos do contexto social 
onde está inserido o jurista, sob o argumento do risco de relativismo 
das decisões. O ato de interpretar estaria distanciado de questões de 
valor, que tornaria impossível de alcançar algum grau de objetividade 
no processo interpretativo. 

Como consequência desse projeto colonial a estrutura de Estado 
brasileira continua mantendo a segregação da população negra, sob o manto 
da neutralidade e do princípio da igualdade. O jurista branco dificilmente 
poderia se desvencilhar desta estrutura, em função da não percepção da 
estratificação social. Por pertencer a um grupo que não tem marcas sociais 
específicas, suas referências e preconceitos se formam a partir daquilo que 
está posto pela estrutura vigente, que julga que todos os seres humanos são 
iguais e têm as mesmas capacidades e experiências sociais.

Surgem, então, parâmetros para justificar o acesso de alguns in-
divíduos (e não grupos) aos postos de comando, às estruturas decisórias 
e deliberativas do Estado. Partindo do pressuposto da igualdade entre as 
pessoas, “critérios neutros” são estabelecidos para o ingresso de indivíduos. 
Entretanto, “a consideração da meritocracia só começa quando todos os 
outros grupos indesejáveis já foram eliminados”. (MOREIRA, 2017, p. 405)

Em um contexto em que a população negra é majoritariamente 
pobre, e não tem acesso às mesmas condições de acesso à educação 
(principalmente), o acesso à participação se torna inexpressivo. Desta 
forma, se escancara como a raça é um elemento que marca as estruturas 
de poder, pois deixa pessoas sem acesso a determinados lugares nas 
estruturas estatais, criando uma espécie de hierarquia social. Através 
da meritocracia, e dos “critérios neutros”, mantém-se como padrões de 
participação aqueles que são inerentes ao grupo social que já se benefi-
cia do status quo, no caso os brancos.

Raça não é mera característica biológica, mas uma relação de 
poder, que demarca lugares, direitos, desvantagens e vantagens dentro 
de uma estrutura social.  “Ninguém nasce preto ou branco, as pessoas 
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são incluídas dentro de um sistema de classificação racial”. (MOREIRA, 
2017, p. 405)

A raça não nasce com o indivíduo, ela adquire significado dentro 
de um contexto histórico que funciona com vários mecanismos de po-
der que se mantém através de várias formas de dominação. Por isso, um 
jurista negro precisa compreender-se dentro de uma historicidade que é 
marcada pela diferenciação dos espaços em função da raça.

No Brasil, através da ideia de povo miscigenado, justifica-se e se 
fortalece o argumento de neutralidade, a leitura da igualdade como se 
todos vivessem as mesmas experiências sociais e compartilhassem dos 
mesmos preconceitos que fundamentam suas visões de mundo. Desta 
forma, acentua-se a recusa em reconhecer a estrutura racista sobre a qual 
foi fundado o Estado brasileiro, pois se todos são frutos da mesma mis-
cigenação, não há diferenças históricas ou sociais relevantes para criar 
mecanismos de inclusão.

O racismo deixa, assim, de ser visto como um problema social, 
que envolve grupos, coletividades distintas, e passa a ser visto como con-
junto de atos de motivações individuais que vão contra uma estrutura 
liberal e neutra, que trata todos como iguais, segundo Moreira: “juristas 
brancos, ao negarem a relevância do racismo, criam um mundo social 
imaginário no qual as atrocidades cometidas no passado não guardam 
nenhuma relação com a realidade presente” (2017, p. 409). Desta forma 
não é possível reconhecer a estrutura social estratificada em que se vive, 
tornando mais difícil seu questionamento.

O discurso de miscigenação racial funciona, assim como ideia 
de neutralidade da modernidade, para velar preconceitos, mecanismos 
de exclusão e de manutenção de status, e justificar a repressão a grupos 
politicamente minoritários. A ideia liberal de igualdade entre indivíduos, 
da mesma forma, escamoteia uma realidade que é demarcada fortemente 
pela questão racial, com efeitos concretos na vida de vários grupos so-
ciais. O discurso de neutralidade e miscigenação acentua a negação do 
funcionamento estrutural do racismo no brasil.

Desta forma, os direitos previstos constitucionalmente têm seus 
conteúdos reduzidos e a sua possibilidade de gerar efeitos concretos desa-
parecem, perpetuando uma hierarquia social que exclui a população negra, 
ensejando em nosso país uma democracia aparente, pois o discurso demo-
crático está inserido no texto constitucional e em outros dispositivos legais 
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do ordenamento jurídico, mas em sua aplicação prática molda-se por uma 
interpretação excludente que fomenta a desigualdade. 

A neutralidade do ideal de justiça, na concepção moderna, 
compromete a atuação dos juristas brancos.  O contexto em que estes 
intérpretes são formados não os prepara para tratar de situações onde 
a desigualdade é concreta, onde exista noções de pertencimento social 
diferentes das suas. Desta forma operacionaliza-se uma lógica onde o 
“racismo não é medido a partir da realidade concreta de exclusão social 
da população negra, mas a partir das formas como estas medidas podem 
afetar as brancas”. (MOREIRA, 2017, p. 412)

Neste sentido, quando surgem políticas de inclusão de negros, de-
turpa-se a realidade de exclusão, baseados em argumentos que pretendem 
reafirmar a miscigenação racial brasileira e um conteúdo limitado para o 
princípio da igualdade. Um argumento frequentemente utilizado, com res-
paldo no próprio princípio de igualdade. Políticas de inclusão fomentariam 
tratamento diferenciado entre iguais, sem considerar suas especificidades, 
criando assim o racismo. Para defender tal argumento é imprescindível que 
se tenha uma visão formal de igualdade e uma crença na miscigenação racial, 
ignorando a realidade concreta da população negra no Brasil. Moreira (2017) 
nomeia esta postura como “epistemologia da ignorância”.

Para que as decisões, tanto políticas quanto jurídicas, passem 
a trazer soluções para a população negra e para que o direito se torne 
realmente um instrumento de inclusão, de garantia de igual respeito e 
consideração pelo estado e promova a igualdade, como positivado na 
Constituição de 1988, é preciso que todo grupo que componha a socie-
dade brasileira tenha lugar assegurado nas instituições. Trazendo, suas 
experiências de vida para dentro destas, possibilitando uma fusão entre 
os horizontes hermenêuticos ou, ao menos, que haja um respeito com 
relação às desigualdades concretas que avida impõe.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para que as decisões, tanto políticas quanto jurídicas, passem a 
trazer soluções para a população negra, que o direito se torne realmente 
um instrumento de inclusão, de garantia e de igual respeito e conside-
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ração, promovendo a igualdade através do Estado, como positivado na 
Constituição de 1988, torna-se necessário que todo grupo que componha 
a sociedade brasileira tenha lugar assegurado nas instituições. Incluindo 
nestas suas experiências de vida, possibilitando uma fusão entre os hori-
zontes hermenêuticos ou, ao menos, que haja um respeito com relação às 
desigualdades concretas impostas pela realidade social. 

Deve-se repensar o Direito a partir de perspectivas que deixem 
de lado seu caráter deontológico e valorizem sua a conexão a facticidade, 
com a realidade vigente das comunidades, para que essas possam pre-
servar suas próprias relações de poder. A visão supostamente neutra do 
Direito, em verdade, pode legitimar a visão externa de uma comunidade, 
repleta de preconceitos ilegítimos e mistificações, a fim de justificar a 
tentativa do Estado de impor a estas o padrão dominante que se tenta 
reproduzir em seu discurso de verdade. 

O Estado enquanto instituição deve assegurar que seu aparato jurí-
dico, neste incluídos os intérpretes da lei e seus aplicadores ajam de acordo 
com o texto normativo e seus princípios da forma mais efetiva possível, o 
que implica que ao observar o caso concreto devem ser deixadas de lado suas 
concepções individualizadas, pois os critérios que distinguem os grupos são 
essenciais para vislumbrar suas necessidades individuais.

Destarte, com a ampliação do horizonte hermenêutico, e com a 
inclusão de diferentes grupos sociais no âmbito jurisdicional, fomenta-se 
uma maior representatividade e uma política que se pauta no retrato so-
cial brasileiro, que necessita que além do respeito ao texto constitucional 
e do incentivo a igualdade entre os povos, sejam reconhecidas as dife-
rentes dificuldades que estes enfrentam, trazendo resoluções de conflitos 
diversas que se adequem a realidade social e não ao discurso hegemônico 
que legitima a desigualdade e a dominação dos povos. 
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"Rico é aquele que sabe ter o suficiente" 
(Lao Tze) 

Direito e Emergencia(s).indd   120Direito e Emergencia(s).indd   120 10/05/2021   10:31:5310/05/2021   10:31:53


